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RESUMO 
 

A ineficiência da máquina pública em resolver de forma satisfatória aos anseios da 
sociedade vem dando espaço para que cada vez mais se valorize o trabalho das 
organizações da sociedade civil (OSCs). Tais organizações tiveram seu embrião na 
década de 1970 e hoje ultrapassam a casa de 820 mil entidades ativas no país, 
correspondendo a 1,4% do PIB brasileiro e empregando quase 3 milhões de 
pessoas. No entanto, há uma grande lacuna no terceiro setor em termos de gestão 
qualificada, o que envolve captação de recursos, mobilização de voluntários, equipe 
executiva, governança, para citar alguns. O presente estudo visa contribuir para um 
diálogo entre a perspectiva da gestão do conhecimento à luz das necessidades das 
OSCs, por meio da avaliação de maturidade da gestão do conhecimento e da 
identificação de conhecimentos críticos e práticas organizacionais no âmbito de 
OSCs localizadas na região da Grande Florianópolis e Joinville, Santa Catarina. Ao 
reunir um grupo focal com 17 organizações, a pesquisa alcançou os seguintes 
resultados: i) a consolidação dos principais desafios do setor e, por conseguinte, os 
conhecimentos críticos que necessitam atenção; ii) a sistematização de práticas e 
ferramentas de gestão do conhecimento que podem solucionar tais desafios; iii) 
reflexões acerca do método utilizado para estimular novos estudos que se 
proponham a criar métodos de avaliação de maturidade específicos para o terceiro 
setor; iv) a criação de uma comunidade de prática. Por fim, o estudo deixa uma 
contribuição para a ciência quando aproxima um setor importante da sociedade a 
um conceito que visa o fortalecimento do mesmo, sendo que pouco se encontrou 
acerca da temática a nível nacional e espera-se que, de algum modo, tal estudo 
inspire outros. 
 
Palavras-chave: gestão do conhecimento; organizações da sociedade civil; 
avaliação de maturidade; conhecimentos críticos; práticas de gestão do 
conhecimento. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

ABSTRACT 
 

The inefficiency of the public machine in solving in a satisfactory way the aspirations 
of the society has given space for the civil society organizations (CSOs) to become 
more and more valued. These organizations had their embryo in the 1970s and now 
surpass the home of 820 thousand active entities in the country, corresponding to 
1.4% of the Brazilian GDP and employing almost 3 million people. However, there is 
a large gap in the third sector in terms of skilled management, which involves 
fundraising, volunteer mobilization, executive team, governance, to name a few. This 
study aims to contribute to a dialogue between the perspective of knowledge 
management in the light of the needs of CSOs, through the evaluation of maturity of 
knowledge management and the identification of critical knowledge and 
organizational practices within CSOs located in the region of Grande Florianópolis 
and Joinville, Santa Catarina. By bringing together a focal group with 17 
organizations, the research achieved the following results: i) consolidation of the 
main challenges of the sector and therefore critical knowledge that needs attention; 
ii) the systematization of knowledge management practices, methods and tools that 
can solve such challenges; iii) reflections on the method used to stimulate further 
studies aiming to create specific maturity assessment methods for the third sector; iv) 
the creation of a community of practice. Finally, the study leaves a contribution to 
science when it brings an important sector of society closer to a concept aimed at 
strengthening it, and little has been found on the subject at the national level and it is 
hoped that in some way such study inspire others. 
 
Keywords: knowledge management; civil society organizations; maturity evaluation; 
critical knowledge; practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este tópico contextualiza a representatividade do terceiro setor no Brasil, suas 

dificuldades e a necessidade de adaptações à luz das mudanças sociais e 

organizacionais que ocorrem de forma cada vez mais acelerada. Neste cenário, 

defende-se que a gestão do conhecimento possa ser uma potencial aliada neste 

processo. Posteriormente, apresenta-se o objetivo geral e os objetivos específicos 

do estudo e a sua justificativa teórica e prática. 

 

1.1 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA/OPORTUNIDADE 

 

Em um contexto social onde as mudanças ocorrem de forma rápida e intensa, 

as organizações que não se adaptam acabam ficando para trás (GONÇALVES, 

1998). Algo basilar para qualquer organização - e que está em um constante fluxo 

de criação, compartilhamento e mudança - é o conhecimento. Observando o 

comportamento de indivíduos já é possível perceber uma dificuldade em gerenciar 

tanta informação e filtrar o que é ou não útil para si. O mesmo ocorre dentro das 

organizações, dada a complexidade do sistema em que se encontram, a quantidade 

de atividades que realizam e a gama de pessoas envolvidas. 

Assumindo que organizações empresariais são sistemas abertos e orgânicos 

(BOULDING, 1956), que se relacionam com muitos atores e interesses ao mesmo 

tempo, a complexidade é inerente neste contexto. A grande dificuldade está em 

quebrar com o velho paradigma de certeza, controle e linearidade, característico de 

organizações mecanicistas (BURNS, STALKER, 1961). Adentrar no paradigma da 

complexidade tem sido um desafio para a pr·pria ci°ncia, ñuma vez que os 

cientistas, em sua maioria, estão acostumados a trabalhar com modelos linearesò 

(CAPRA, 2002, p. 56). Uma organização consciente de que está inserida na era da 

complexidade busca constantemente novas formas de melhorar sua atuação e seu 

relacionamento com stakeholders. Ao mesmo tempo, há de se reconhecer que 

dependendo do nicho de atuação das organizações, tal complexidade pode emergir 

em graus ainda maiores. Neste contexto, destacam-se as organizações do terceiro 

setor, que têm por razão de existir a resolução de problemas sociais, algo 

extremamente complexo em sua essência (JUNQUEIRA, 2000). 
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De acordo com dados do Ministério do Trabalho, apresentados em um Mapa 

das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA, em 2016 o número de OSCs em atividade no país 

ultrapassou a marca de 820 mil. O impacto na economia em 2015 representou 1,4% 

da formação do PIB, tendo quase 3 milhões de pessoas empregadas formalmente 

no setor. O que muitas vezes era visto como um setor puramente idealista e pouco 

competente foi se modificando e tomando um corpo institucional a caminho da 

profissionalização, refutando o mito da incompetência ora estabelecido (SALAMON, 

1997). Ainda assim, as organizações do terceiro setor apresentam uma série de 

dificuldades em sua gestão, na maioria das vezes associadas a falta de 

conhecimento, recursos e dependência de voluntários, os quais têm tempos de 

permanência distintos e nem sempre conseguem deixar o conhecimento gerado 

para a organização. 

Melhorar aspectos de gestão nas OSCs não se limita apenas a um benefício 

intraorganizacional. Uma vez melhor preparada a organização proverá melhores 

soluções para a população, será mais eficiente e eficaz, o que deve potencializar 

seu impacto tanto com beneficiários diretos como indiretos. Se a ideia de 

profissionalismo, inspirando-se no aspecto mercadológico, estivesse acoplada na 

missão das organizações e na mentalidade de seus agentes, parte dos desafios que 

aqui serão discutidos poderiam ser menores ou não existirem (MELO, 2006). O que 

ocorre em muitos casos, por não se identificarem como organizações competitivas 

como as do segundo setor, é que as boas práticas utilizadas no ramo empresarial, e 

que poderiam ser adaptadas e úteis ao terceiro setor, acabam demorando muito 

para adentrar na realidade institucional. O mesmo ocorre nas instituições públicas, 

que tendem a n«o interpretar que ños resultados da gest«o, com base em um 

processo disciplinado de construção e análise de indicadores gerenciais, serão a 

otimiza­«o dos gastos e a maximiza­«o do lucro socialò (ANDRADE, 2002, p. 16). 

Dado o modelo mental estabelecido, é provável que soe um pouco estranho pensar 

em OSCs competitivas em busca da maximização do lucro social. No entanto, ao 

interpretar tais conceitos à luz do que se espera no terceiro setor e não realizar uma 

comparação direta com o setor privado, fica notório que o que espera-se dizer com 

tais reflexões é que faz-se necessário buscar caminhos para aumentar a efetividade 

das organizações no cumprimento de suas missões (TENÓRIO, 2001). Não se trata 
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de competitividade em relação a outras organizações do setor, mas sim em um 

âmbito interno, na constante busca por uma gestão mais efetiva. 

Entendendo o conhecimento como a base fundamental de toda organização, 

o presente estudo via endereçar os desafios elencados estabelecendo um diálogo 

entre a gestão do conhecimento e as OSCs. Como gestão do conhecimento temos 

um conjunto de processos estabelecidos de forma consciente com o intuito de criar, 

coletar, organizar, armazenar, difundir e usar o conhecimento necessário para 

cumprimento dos objetivos organizacionais e melhora do desempenho (CHOY, 

2006). Trata-se de uma prática comum ao ramo empresarial e que já apresenta 

evidências de impacto na concretização dos objetivos do negócio, gerando mais 

eficácia e eficiência, melhor qualidade do produto ou serviço, proporcionando 

competitividade frente aos concorrentes (PINA, 2010). Acredita-se que tais 

benefícios também podem ser válidos ao terceiro setor no que lhe cabe. Além disso, 

espera-se reforçar a tese da complexidade e da necessidade de adaptação contínua 

por parte das organizações deste setor, mostrando que a gestão do conhecimento 

pode ser uma aliada neste processo. 

Assim sendo, o foco deste estudo está na avaliação de maturidade da gestão 

do conhecimento e identificação de conhecimentos críticos e práticas 

organizacionais no âmbito das OSCs. A avaliação de maturidade em GC é 

importante pois permite com que a organização conheça seus pontos fortes e 

oportunidades de melhoria (BATISTA, 2012), mesmo que já tenha consciência da 

importância do conhecimento (EHMS e LANGEN, 2002). Munida de tais 

informações, a organização pode fazer uso de estratégias e práticas da gestão do 

conhecimento para avançar em suas fraquezas, refletindo sobre os conhecimentos 

críticos para o cumprimento de sua missão. Neste processo, muitas práticas, normas 

e processos organizacionais podem ser testados a fim de suprir as lacunas 

identificadas em uma avaliação de maturidade, tendo a consciência de que podem 

estimular ou inibir a captação, geração, difusão e armazenamento de conhecimento 

na organização (TERRA, 2005). 

Optou-se por formar um grupo focal com representantes de OSCs localizadas 

na região da Grande Florianópolis e Joinville, Estado de Santa Catarina, tornando 

este diálogo com a GC mais genuíno e profundo. Com base no que emergiu do 

grupo focal em conjunção com os achados na literatura, foi possível chegar a alguns 

resultados valiosos para desdobramentos acadêmicos e práticos. É importante frisar 
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que, embora existam frameworks para o direcionamento de programas de GC e 

métodos para avaliação da GC, não foram verificados trabalhos que considerem as 

especificidades das OSCs brasileiras quando o assunto é avaliar maturidade ou 

implementar um programa de GC. 

 

1.2  OBJETIVO 

 

O objetivo geral desta pesquisa consiste em fazer uma avaliação da 

maturidade de gestão do conhecimento em organizações da sociedade civil (OSCs). 

Como objetivos específicos, tem-se: 

1. Identificar alternativas de métodos de avaliação da GC; 

2. Identificar os principais desafios relacionados ao conhecimento em OSCs; 

3. Identificar práticas de GC úteis às demandas das OSCs. 

 

1.3  CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO  

 

Ao falar do terceiro setor nos referimos a uma grande população de 

organizações que estão se propondo a melhorar questões de interesse público. São 

mais de 800 mil organizações no país (IPEA, 2018) que podem vir a se beneficiar 

dos achados deste trabalho. 

A grande maioria das organizações do terceiro setor têm equipes pequenas, 

alta dependência de voluntários, dificuldade em mensurar impacto social, escassez 

de recursos e uma série de outros desafios de gestão (IBGE, 2010; IPEA, 2017; 

MADEIRA e BIANCARDI, 2003). Um conhecimento riquíssimo é gerado nestas 

organizações, que chegam em um nível de profundidade no relacionamento com 

suas comunidades muito superior ao Estado e demais organizações (CAMARGO et 

al., 2001). Portanto, tal conhecimento precisa ser tratado como um ativo crítico da 

organização. Lettieri et al. (2004) afirmam que organizações sem fins lucrativos são 

organizações com conhecimento intensivo, heterogêneo, generalizado, raramente 

formalizado e instável, devido à rotatividade dos voluntários. 

A contribuição deste trabalho vai além do potencial benefício para a 

organização, uma vez que com melhores práticas de gestão as organizações podem 

aumentar sua efetividade na entrega de sua missão, atendendo ainda melhor seus 

beneficiários e podendo expandir sua oferta de serviços a mais pessoas. 
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Especialmente em momentos recentes de crise econômica e política, onde os 

repasses federais para OSCs estão em queda e a captação de recursos com 

empresas e pessoas físicas tem sido mais disputada, as organizações que tratam o 

conhecimento como um ativo estratégico tendem a enfrentar melhor esses e outros 

desafios. Lettieri et al. (2004) dizem que é requisitado das organizações sem fins 

lucrativos uma melhora de performance contínua em consonância a novos 

paradigmas gerenciais. 

Em um aspecto mais subjetivo, o estudo visa contribuir para a mudança de 

paradigmas em relação ao terceiro setor, que para muitos ainda é visto como um 

setor idealista e pouco profissional. Em diversos casos, o próprio setor assim se 

enxerga, seja por falta de conhecimento ou por aversão às práticas de mercado. 

Espera-se reforçar a tese de que na era da complexidade todas as organizações 

estão fadadas à mudança e precisam agir de forma competitiva em busca de maior 

efetividade, mesmo àquelas que têm por missão o bem comum. Portanto, encontrar 

sinergias entre necessidades do setor e práticas já existentes no mercado e governo 

é algo estratégico a se fazer. É importante reforçar que a competição principal é com 

o problema social não resolvido, ou seja, não se trata de competir com outras OSCs, 

mas competir consigo mesmo tendo a consciência de que sempre será possível 

entregar sua missão social de forma mais efetiva. Para Fletcher et al.: 

  

Embora possa argumentar-se que as organizações sem fins lucrativos não 
competem e, portanto, não precisam ter uma vantagem competitiva, as 
organizações sem fins lucrativos precisam competir entre si para obter 
apoio comunitário, sustentar a confiança da comunidade e alcançar 
subsídios governamentais ou contratos como no caso de parcerias público-
privadas. Por conseguinte, pode argumentar-se que a vantagem competitiva 
é importante para o setor sem fins lucrativos (2003, p. 506, tradução livre). 

  

Kong reitera que as organizações sem fins lucrativos estão: 

  

Operando em um ambiente altamente competitivo que se caracteriza pelo 
aumento da demanda de serviços da comunidade, pela crescente 
concorrência por contratos com o setor público e privado, pelo apoio 
voluntário em declínio e por uma fonte de financiamento governamental 
geralmente mais apertada [...]. Assim como o setor público e o privado, 
organizações sem fins lucrativos devem aproveitar o conhecimento 
disponível para obter vantagem estratégica no ambiente competitivo sem 
fins lucrativos. (2010, p. 97-98, tradução livre). 
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Mesmo com toda essa relevância, uma busca sistemática da literatura 

mostrou que ainda há muito por se explorar nesta temática, representando mais uma 

oportunidade para este estudo. Embora haja referências que relacionam a gestão do 

conhecimento com o terceiro setor, não fora encontrado algo consolidado para 

avaliação de maturidade em OSCs, bem como percebe-se um caráter descritivo nas 

referências em geral, faltando indicações práticas sobre como avançar em 

programas de gestão do conhecimento no setor. 

Partindo do pressuposto de que para avançar em um programa de gestão do 

conhecimento é de suma importância sabermos de onde se está partindo, a 

proposta deste estudo também se justifica como um primeiro passo sólido para que 

uma organização do terceiro setor entenda sua realidade e assim possa traçar um 

plano de ação em gestão do conhecimento. A contribuição principal do trabalho é 

estabelecer um diálogo entre a gestão do conhecimento e as OSCs, evidenciando o 

estágio de maturidade do setor, seus conhecimentos críticos e práticas 

organizacionais importantes à luz de suas necessidades. 

Espera-se que com esse trabalho muitas OSCs possam se beneficiar de 

forma imediata ao consumir os conhecimentos sistematizados e colocá-los em 

prática. Do ponto de vista acadêmico, espera-se que mais estudos sejam iniciados a 

fim de ampliar este diálogo entre gestão do conhecimento e OSCs.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste tópico está posto o embasamento teórico para o presente estudo, que 

consistiu em versar sobre terceiro setor e gestão do conhecimento. 

 

2.1  TERCEIRO SETOR 

  

A construção da identidade do terceiro setor inicia-se no Brasil, mais 

fortemente, apenas no final da década 1980, com as movimentações intensas no 

campo das ONGs (organizações não governamentais). Embora seja um curto 

período de tempo, os insumos de tal construção são advindos de facetas históricas 

bem mais antigas, que nos remetem ao período da colônia até a república. A Era 

Vargas, o regime militar e o período da redemocratização foram divisores de águas 

importantes na formação de tal identidade. Um país que tem fortes raízes 

patrimonialistas encontrou na Era Vargas uma noção maior de bem público 

ancorada no fortalecimento de movimentos sociais e na conquista de direitos, que, 

posteriormente, foram afetados com o estado de exceção. O período de coações 

durante o autoritarismo serviu de estímulo para formação de um embrião da 

sociedade civil organizada, tendo ali o surgimento das primeiras ONGs. Tal embrião 

viria a se consolidar durante o período da redemocratização, com a criação de 

mecanismos de participação social e a descentralização do Estado, tendo na 

Constituição Federal de 1988 as bases para o exercício da democracia e cidadania. 

Durante toda esta linha do tempo, e até hoje, o campo segue em busca de sua 

identidade e a compreensão de seus papéis na sociedade (ANDION, 2007). Alguns 

autores nos ajudam a refletir sobre este processo, como Ruth Cardoso, que disse 

algo há 20 anos que hoje se mostra uma tendência em curso: 

  

...® poss²vel que o conceito de Terceiro Setor deva seguir o mesmo 
percurso hist·rico que foi trilhado pela no­«o de Terceiro Mundo. Pode ser 
que sua diferencia­«o interna se acentue de tal forma que, no futuro, essa 
designa­«o j§ n«o sirva como conceito unificador e identificador. Hoje, 
estamos ainda na etapa da afirma­«o de uma novidade, o que implica 
enfatizar sua autonomia e relev©ncia (1997, p. 13) 

  

Maria da Glória Marcondes Gohn, afirma: 

  

o terceiro setor ® um tipo de óFrankensteinô: grande, heterog°neo, 
construído de pedaços, desajeitado, com múltiplas facetas. É contraditório, 
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pois inclui tanto entidades progressistas como conservadoras. Abrange 
programas e projetos sociais que objetivam tanto a emancipação dos 
setores populares e a construção de uma sociedade mais justa, igualitária, 
com justiça social, como programas meramente assistenciais, 
compensatórios, estruturados segundo ações estratégico-racionais, 
pautadas pela lógica de mercado. Um ponto em comum: todos falam em 
nome da cidadania. (...) O novo associativismo do terceiro setor tem 
estabelecido rela­»es contradit·rias com o óantigoô associativismo advindo 
dos movimentos sociais populares (na maioria urbanos) dos anos 70 e 80 
(2000, p. 60, 74). 

 

Simone de Castro Tavares Coelho aponta: 

 

várias denominações têm sido dadas para um certo grupo de organizações 
que surgem no seio da sociedade civil: organizações sem fins lucrativos, 
organizações voluntárias, terceiro setor ou ONGs, termo mais usado no 
Brasil. Na verdade, esses termos se misturam e têm sido usados 
indiscriminadamente. Se procurarmos, no entanto, uma certa precisão 
terminológica, veremos que essas denominações, apesar de serem 
frequentemente utilizadas para um mesmo objeto, podem significar coisas 
diferentes (2000, p. 57) 

 

Jeremy Rifkin e sua visão sobre a falta de identidade no setor: 

 

o problema do Terceiro Setor é que ainda não tem consciência de sua 
condição. Falta-lhe uma identidade. Sem identidade, não há poder. Sem 
poder, não há como o Terceiro Setor tratar como iguais o mercado e o 
governo; e enquanto isso não acontecer, ele não poderá começar a lidar 
com os problemas que a sociedade civil enfrenta em seus respectivos 
países (2007, p. 20) 

  

Além destas reflexões quanto a sua identidade, o terceiro setor também 

apresenta diferentes visões quanto a sua composição. De acordo com o Código Civil 

brasileiro, artigo 44º, podem ser consideradas como sem fins lucrativos as 

associações, as fundações, as organizações religiosas e os partidos políticos. A 

diferenciação entre as duas primeiras naturezas está nas entrelinhas do mesmo 

instrumento legal, do artigo 44º ao 69º. A principal divergência consiste nas 

condições de constituição, visto que na associação tem-se um processo mais 

simples, onde os próprios associados podem se constituir legalmente por meio de 

uma assembleia, transcrição do estatuto e registro em cartório. No caso das 

fundações, a constituição não se dá pelo agrupamento de pessoas, mas por um 

patrimônio específico reconhecido pelo Ministério Público. Nas associações o 

patrimônio pode existir mas não se trata de uma condição. Além disso, uma 

fundação tem finalidades específicas definidas pelo Código Civil, já uma associação 
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tem liberdade para definir a sua. Outro instrumento legal que trata desta composição 

é a Constituição Federal de 1988,  que além das figuras já citadas, identifica as 

fundações públicas, sindicatos, serviço social autônomo, cultos religiosos e igrejas e 

cooperativas como parte do setor. Pensando no terceiro setor como o composto por 

organizações sem fins lucrativos, teríamos, necessariamente, toda esta gama recém 

apresentada. Lembrando que dentro deste espectro considera-se apenas 

organizações formalizadas, portanto, redes, fóruns, coletivos e movimentos sociais, 

embora costumem ter uma missão de interesse público, não fazem parte da 

representatividade do setor em um aspecto formal. Há diferentes pontos de vista 

sobre este tópico mas que não cabem ao presente estudo discutir. 

O fato é que a mais significativa pesquisa na área estatística sobre o setor 

não considera todas essas possibilidades apresentadas, o que de algum modo gera 

ainda mais confus«o sobre a composi­«o do setor. Na ¼ltima pesquisa ñAs 

Fundações Privadas e Associa­»es sem Fins Lucrativos no Brasil 2010ò (Fasfil) 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE, em 2010, 

ficaram de fora boa parte das personalidades jurídicas citadas, o que culminou em 

uma pesquisa que considerava apenas fundações e associações privadas e 

organizações religiosas. Essa foi a terceira edição da pesquisa e a primeira 

adotando tal postura metodológica, o que reforça o processo de amadurecimento 

pelo qual ainda estamos passando na compreensão do setor. Na seção de 

conceituação dos resultados da Fasfil, constam os critérios utilizados para tal 

definição e por não ser objeto deste estudo não haverá um maior aprofundamento. 

Apenas é necessário frisar que o objetivo principal desta reestruturação 

metodológica foi se aproximar da metodologia utilizada internacionalmente, criada 

pela ONU1, em conjunto com a Universidade John Hopkins, a fim de poder realizar 

comparações críveis com estudos anteriores e internacionais (IBGE, 2010). 

A pesquisa Fasfil reconhece a existência de 556,8 mil organizações sem fins 

lucrativos, em 2010, no entanto apenas 290,7 mil representam o universo ao qual 

comumente associamos ao terceiro setor. Corroborando com a ideia de um setor 

ainda em consolidação, um dos dados da Fasfil, que consiste nas faixas de ano de 

fundação das organizações, nos mostra que as instituições mais antigas, criadas até 

                                                
1 Nas referências estão listadas as indicações de acesso para o Handbook on Non-Profit Institutions 
in the System of National Accounts e para a tabela COPNI da Divisão de Estatística da ONU. 
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1980, representam apenas 12,7% do total, ao passo em que 40,8% das 

organizações foram criadas no período de 2001 a 2010 (IBGE, 2010). 

 

Figura 1 ï Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos e pessoal                 
ocupado assalariado, segundo as faixas de ano de fundação 

 
Fonte: Fasfil, 2010. 

   

Outro dado que também reforça a relevância do setor é a quantidade de 

pessoas empregadas, que ficou na casa dos 2,1 milhões em 2010. No entanto, 

58,1% deste número é referente às organizações da região Sudeste, sendo a 

profissionalização ainda um grande desafio para o setor. Se fosse para aprofundar 

ainda mais a discussão, a questão da profissionalização ficaria mais complexa, uma 

vez que temos de observar as organizações por suas atividades fins e seu porte, já 

que o índice de assalariados tende a variar significativamente. Como exemplo, 

72,2% das organizações identificadas são de pequeno porte e não possuem 

nenhum empregado formal em seu quadro, evidenciando a importância dos 

voluntários (IBGE, 2010). 
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Figura 2 ï Funda­»es Privadas e Associa­»es sem Fins Lucrativos e pessoal 
ocupado assalariado, segundo as faixas de pessoal assalariado 

 

Fonte: Fasfil, 2010. 
 

O mesmo ocorre no que tange a escolaridade e remuneração. Embora a 

Fasfil tenha identificado que 33% dos assalariados têm nível superior e que a 

remuneração média equivale a 3,3 salários mínimos mensais, o que estaria em 

consonância com os demais salários do país, isso não se aplica ao setor de modo 

geral (IBGE, 2010). 

Ainda com o intuito de reforçar a representatividade do setor, uma fonte de 

dados mais atualizada e de extrema relevância é o Mapa das OSCs, realizado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). No entanto, antes de prosseguir 

com mais dados faz-se necessário um parênteses. De acordo com o contexto 

histórico percebe-se que, não à toa, a compreensão do que se conhece por terceiro 

setor está majoritariamente atrelada à figura de uma ONG, tanto do ponto de vista 

simbólico como institucional. A essência da nomenclatura está em reconhecer uma 

organização que executa uma missão que deveria ser incumbência do poder 

público, no entanto é realizada por uma entidade que não faz parte da administração 

pública direta ou indireta. A questão é que juridicamente tal termo não tem validade, 

sendo correto se referir às possibilidades supracitadas do Código Civil e 

Constituição Federal. Dito isso, é importante reforçar ao leitor que o termo ONG é 

apenas um entre tantos que entraram no senso comum do brasileiro, mas, dentro do 

possível, advoga-se para uma abolição de seu uso. Há outros termos que também 

não têm um amparo legal, como demonstra o Quadro 1. 
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Quadro 1 ï Nomenclaturas atribuídas às organizações 

Termo Significado 

ONG Organização Não Governamental 

OSC Organização da Sociedade Civil 

Instituto Nome fantasia de uma associação ou fundação 

Entidade Termo genérico 

Organização Termo genérico 

OSFL Organização Sem Fins Lucrativos 

Filantrópica2 Entidades portadores do Cebas que prestam serviços sociais, 
comumente nas áreas de saúde, educação e assistência social 

Fonte: Elaborado com base em Tozzi, 2015. 
 

Há também uma outra parte que, apesar de existir juridicamente, tratam-se de 

certificações que podem ou não ser concedidas a uma organização do terceiro setor 

(Quadro 2), não servindo como sinônimos de ONG. Todas elas serão explicadas em 

maiores detalhes posteriormente. 

 

Quadro 2 ï Certificações para as organizações 

Termo Significado 

UPF3 Utilidade Pública Federal 

UPE Utilidade Pública Estadual 

UPM Utilidade Pública Municipal 

OSCIP Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

OS Organização Social 

Cebas Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Fonte: Elaborado com base em Tozzi, 2015. 
 

No Quadro 1 há um termo que merece destaque por ser o escolhido para os 

fins deste trabalho. Trata-se da sigla OSC, cunhada para designar uma organização 

da sociedade civil por meio do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil (MROSC). O MROSC entrou em vigor no ano de 2016, em função da lei 

                                                
2 Também tem efeito de termo genérico. 
3 Revogada pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 
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13.019/14, e ao deixar notória as possibilidades de parceria entre organizações sem 

fins lucrativos e o poder público, cunha-se o termo OSC. Com a entrada deste termo 

no âmbito do terceiro setor nada se difere em relação às naturezas jurídicas 

determinadas pelo Código Civil, no entanto agora tem-se uma denominação mais 

adequada a missão de tais organizações e amparada por um instrumento legal, 

diferente do termo ONG. O Mapa das OSCs do IPEA já considera a mesma lógica 

conceitual na produção de sua pesquisa, caso contrário teríamos o "Mapa das 

ONGs". Faz-se mister mencionar que não há um rito de critérios legais - além das 

naturezas jurídicas definidas nos instrumentos legais supracitados - para definir o 

que é ou não uma OSC, portanto, em se tratando de uma associação, fundação ou 

organização religiosa, privada, sem fins lucrativos, institucionalizada, 

autoadministrada e voluntárias, tem-se uma OSC. Dito isso, intencionalmente optou-

se por usar o termo OSCs neste trabalho a fim de contribuir para o firmamento desta 

nomenclatura em meios acadêmicos e na sociedade. Com o intuito de garantir um 

alinhamento conceitual, adotou-se para o trabalho o que fora posto pelo Mapa das 

OSCs como definição de OSCs em sua metodologia. 

 

Figura 3 ï Conceito de organização da sociedade civil (OSC) 

 

Fonte: Mapa das OSCs, 2018. 
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Retomando a discussão sobre a representatividade do setor, agora com 

dados do Mapa das OSCs, é possível perceber que o número de OSCs está em 

uma crescente desde 2009, com leve queda apenas no ano de 2013, conforme 

mostra a figura a seguir. 

 

Figura 4 ï Evolução do número de OSCs ativas (2009 ï 2014) 

 
Fonte: Mapa das OSCs, 2017. 

 

No que tange a soma dos empregos formais por região do país, tem-se a marca de 

2.904.888 empregos em 2015, mais do que o identificado em 2010 na Fasfil. É essa 

grande parcela de organizações e pessoas que contribuem com 1,4% da formação 

do PIB brasileiro, cerca de 32 bilhões de reais (IBGE, 2015). 

 

Figura 5 ï Número de empregos formais nas OSCs por região (2015) 

 
Fonte: Mapa das OSCs, 2018. 
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Importante frisar que o Mapa das OSCs publicou em 2018 um novo gráfico 

acerca do total de OSCs ativas no país seguido de uma nota4 explicativa. Tal gráfico 

aponta um crescimento de quase 110% em relação ao número que se tinha para 

2014, 391.371 organizações, visto que o número de OSCs ativas em 2016 foi de 

820.186 organizações. 

 

Figura 6 ï Total de OSC (2010 ï 2016) 

Fonte: Mapa das OSCs, 2018. 

 

Assim como evidenciado pela Fasfil, o Mapa das OSCs nos mostra a 

importância do quadro de voluntários para as organizações, uma vez que  a 

quantidade de OSCs que não dispõem de um quadro pessoal é grande, 

independente da região do Brasil, como mostra a figura a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
4 "Em 2016 calculou-se o total de OSCs ativas do país a partir da base de dados da ficha cadastral de 
CNPJ da Secretaria da Receita Federal ï SRF. Esses microdados não estavam disponíveis para 
análise de 2010 a 2015, quando se utilizou somente a base de dados da RAIS para calcular o total de 
OSCs. Observou-se na base da SRF milhares de OSCs ativas, mas ausentes da base RAIS/MTE. A 
alteração na fonte dos dados para calcular o total das OSCs explica a maior parte do crescimento 
observado entre os anos de 2015 e 2016." 
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Figura 7 ï Distribuição de OSCs por número de empregados e região (2015) 

 

Fonte: Mapa das OSCs, 2018. 

 

Sabendo da dificuldade em compor uma equipe executiva, a questão da importância 

que a organização deve dar aos seus voluntários é exposta em Camargo et al.: 

 

A priori, as pessoas não são 'voluntárias em si'. A instituição que as acolhe 
tem de transformá-las em voluntários, aprimorando e desenvolvendo seu 
impulso solidário para convertê-lo em compromisso. É fundamental 
considerar o bem-estar do voluntário, sua gratificação, satisfação, felicidade 
e prazer ao realizar o trabalho solicitado, assim como o potencial de 
desenvolvimento pessoal (profissional e emocional) e, sobretudo, as 
motivações que o levaram até a instituição (2001, p. 121-122) 

 

Outra questão latente ao setor é a necessidade constante por legitimação 

social, o que do ponto de vista legal pode ser conquistado por meio das certificações 

conferidas pelo poder público às OSCs. Apresentadas anteriormente no Quadro 2, 

tais certificações reforçam a importância social das OSCs e abrem portas para 

alguns benefícios. No entanto, como mostra o Mapa das OSCs, ainda são poucas as 

organizações certificadas. No caso da OSCIP, que é a titulação federal mais 

conferida e mais reconhecida no senso comum, são menos de 9% de organizações 

certificadas em relação ao número total de OSCs ativas em 2016. 
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Figura 8 ï Número de organizações civis com títulos e certificações (2017) 

 

Fonte: Mapa das OSCs, 2018. 

 

Retomando o objetivo de fortalecer os conceitos relacionados ao terceiro setor na 

literatura, o quadro a seguir elucida cada uma das certificações existentes para que 

tenhamos uma ampla compreensão dos termos importantes neste campo de estudo 

bem como ter clareza dos mecanismos de legitimação social existentes. 

 

Quadro 3 ï Detalhes sobre cada certificação 

Certificação Significado 

Utilidade 
pública 
federal 

A utilidade pública federal foi a primeira certificação que 
buscou reconhecer as organizações da sociedade civil com 
missões voltadas à coletividade e ao interesse público e era 

emitida pelo Ministério da Justiça. Criada pela lei nº 91/1935, a 
UPF foi revogada em 2015 por meio da lei nº 13.204, que 

altera o MROSC. O objetivo foi estender os benefícios 
previstos na legislação anterior a todas OSCs, como um 

processo de desburocratização. Entre alguns dos benefícios 
conferidos, estão a possibilidade de receber doações de 
pessoas jurídicas, dedutíveis até o limite de 2% do lucro 

operacional e o acesso a subvenções e auxílios da União 
Federal e suas autarquias. 

UPE e UPM Seguem a mesma essência da UPF, mas são conferidos a 
nível estadual e municipal, respectivamente. Ambas 

certificações foram criadas por legislações específicas de tais 
unidades federativas, portanto a revogação da UPF não 

representou a revogação necessária da UPE e UPM, salvo 
casos onde tais entes optaram por seguir a lógica da decisão 

federal. Portanto, é necessário verificar em cada estado e 
municipalidade se há uma legislação vigente que verse sobre 
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as utilidades e, com isso, compreender as exigências e 
benefícios atrelados à certificação. Normalmente, informações 

associadas a tais certificações podem ser buscadas na 
Assembleia Legislativa do Estado e na Câmara Municipal. 

OSCIP As três primeiras letras referem-se ao termo OSC, sendo as 
letras agregadas "IP" uma representação de que determinada 
organização da sociedade civil tem uma missão de interesse 

público, o que a confere a nomenclatura Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público. A outorga de tal 

qualificação é feita pelo Ministério da Justiça às entidades que 
atendam aos requisitos previstos na Lei Federal no 9.790/99 e 
no Decreto Federal no 3.100/99. Entre alguns dos benefícios 

estão a possibilidade de remunerar dirigentes e a possibilidade 
de firmar Termo de Parceria com o poder público. 

OS A legislação federal que trata da certificação é a lei 9.637/98, 
que deixa claro que as atividades de uma OS devem ser 

voltadas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente e à 

cultura e à saúde. O principal benefício atrelado a esta 
certificação se refere ao acesso a recursos orçamentários e 
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de 
gestão firmado. Os estados e municípios podem dispor de 
legislações próprias acerca desta certificação, sendo uma 

certificação vinculada ao Poder Executivo. 

Cebas O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
reconhece que uma OSC atua no âmbito da assistência social, 

prestando serviços nas áreas da saúde, educação e 
assistência social. Entre os benefícios estão a isenção de 

contribuição para a seguridade social (INSS) e a possibilidade 
de celebrar convênios com o poder público. É concedido pelo 

Governo Federal, por meio dos Ministérios da Saúde, 
Desenvolvimento Social e Educação, estando regulamentado 

na lei 12.101/2009. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Outra fonte de dados importante para ampliarmos o conhecimento acerca do 

setor é a pesquisa TIC Organizações Sem Fins Lucrativos, realizada pelo Centro 

Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) 

com o apoio da Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 

(ABONG), do Grupo de Institutos Fundações e Empresas (GIFE), do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e pesquisadores de diversas universidades. A pesquisa investiga o 

acesso, o uso e apropriação das tecnologias de informação e comunicação por 
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organizações como ONGs, sindicatos, associações, fundações e organizações 

religiosas no Brasil. O estudo busca compreender os impactos das TIC no trabalho e 

na relação entre essas organizações e suas comunidades de atuação. 

Denominada TIC OSFIL 2016, a última pesquisa disponível demonstra 

algumas informações importantes para o presente estudo. Em primeiro lugar, 

sabemos o quanto o acesso às tecnologias da informação aumentou muito no Brasil 

nos últimos anos e que a era da digitalização é irreversível. No entanto, ainda há 

uma lacuna muito grande no uso de tais tecnologias nas OSCs, a começar pelo 

básico, sendo que apenas 58% das organizações dispõem de computadores 

próprios para uso. 

 

Figura 9 ï Organizações que possuem computador próprio (2016) 

 
Fonte: TIC OSFIL, 2018. 
 

Entre as razões que justificam tal dado, a que mais se destaca, com 55% de 

concordância, é o alto custo de aquisição ou manutenção de computadores. A pouca 

habilidade da equipe com o uso de computador aparece com 37%. Isso impacta 

diretamente no fato de 29% das organizações não terem utilizado a internet nos 

últimos 12 meses em relação a data da coleta dos dados. O percentual se divide em 

5% que disseram não usar e  24% que são os mesmos mostrados na Figura 8, que 

disseram não usar computadores. Entre os motivos da falta de uso, as organizações 

poderiam concordar com as seguintes assertivas, aqui já organizadas por ordem de 

maior concordância: falta de infraestrutura de acesso à Internet na região (46%), alto 
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custo da conexão à internet (43%), organização não necessita de internet (34%), a 

organização não tem interesse em usar a internet (30%), custo-benefício do uso da 

internet não compensa (34%), pouca habilidade da equipe com o uso da Internet 

(29%), outros (29%) e preocupação com segurança ou privacidade (22%). 

Entre as organizações que fazem uso de computador, uma série de 

dificuldades são apontadas, organizadas a seguir por nível de concordância: poucos 

recursos financeiros para investimento na área de tecnologia (60%), baixa 

velocidade na conexão de internet (46%), pouca capacitação da equipe no uso do 

computador e internet (36%), equipamentos ultrapassados (35%), ausência de 

suporte técnico (34%), número insuficiente de computadores (31%) e número 

insuficiente de computadores conectados à internet (28%). Quando perguntadas 

sobre a principal razão entre todas supracitadas, o padrão se repete, sendo a 

questão da falta de recursos financeiros a principal dificuldade, com 38%. 

 

Figura 10 ï Organizações que possuem computador, por principal tipo de dificuldade 

para uso de computador e internet (2016) 

 

Fonte: TIC OSFIL, 2018. 
 

É importante destacar também os benefícios percebidos por tais organizações 

que fazem uso de computador e internet. A soma entre a opção contribuiu e 

contribuiu muito para cada uma das assertivas gerou a seguinte ordem de 

importância: aumentar a agilidade e eficiência do trabalho da organização (83%), 

melhorar a comunicação interna da organização (77%), melhorar o atendimento ao 
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público atendido pela organização (74%), divulgar as ações e projetos da 

organização (73%), tornar a organização mais conhecida (71%), capacitar a equipe 

(59%), ajudar a reduzir despesas da organização (55%) e aumentar a captação de 

recursos (37%). Um dado interessante é que 44% das organizações que fazem uso 

da internet buscam na rede mecanismos de treinamento e educação das pessoas 

que trabalham na organização, conversando diretamente com o benefício de 

capacitação de equipe. No entanto, apenas 23% das organizações ofereceram 

treinamento interno em informática, computador e/ou internet às pessoas 

remuneradas e/ou voluntárias nos últimos 12 meses e apenas 10% afirmaram ter 

pago cursos externos aos colaboradores. Outro dado importante que se relaciona 

diretamente com o primeiro benefício identificado é a instalação de novos softwares 

nos últimos 12 meses e as razões pelas quais a organização optou por fazê-lo. 

Apenas 17% das organizações disseram ter feito uma nova instalação, sendo a 

principal razão, com 40% de concordância, a busca por melhoria de processos e 

procedimentos internos. A ênfase dada em tais dados se faz necessária para 

demonstrar o contexto de um setor que ainda enfrenta dificuldades para uma mínima 

informatização, o que certamente fecha muitas portas para o caminho da 

profissionalização. 

 Por consequência dessa primeira leva de dados básicos, uma outra 

informação chama a atenção. Apenas 6% das organizações receberam doações de 

software de empresas ou outras organizações. Talvez uma das razões pelas quais o 

benefício de captação de recursos ficou por último no ranking citado anteriormente. 

Também não era de esperar muito, visto que 58% das organizações afirmaram não 

ter um website e 40% não têm perfil em redes sociais. 
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Figura 11 ï Organizações que receberam doações de software de empresas ou 

outras organizações (2016) 

 
Fonte: TIC OSFIL, 2018. 

 

Para as que dispõem de tais ferramentas, as fontes de captação online se 

distribuem da seguinte forma: 5% afirmou que capta por meio de perfil ou conta em 

redes sociais, 1% por meio de sites de financiamento coletivo e 2% por meio do 

website da organização. Ou seja, há um vasto campo de oportunidades para que as 

OSCs possam ampliar seu leque de fontes de financiamento no âmbito online.  

A verdade é que não é só no meio online que a captação de recursos ainda 

não é explorada em seu maior potencial, visto que há um dado na pesquisa que diz 

que apenas 35% das organizações realizam atividades de captação de recursos. Em 

um setor onde apenas 28% das organizações, com mais de uma pessoa 

remunerada, têm uma área destinada à captação de recursos, fica difícil desenvolver 

um trabalho sólido em captação. Com percentuais ainda mais baixos estão as áreas 

de recursos humanos, comunicação institucional/assessoria de imprensa e 

tecnologia da informação ou informática, áreas básicas para organizações do 

segundo setor e que no terceiro setor tendem a ser um diferencial. 
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Figura 12 ï Organizações, por presença de área/departamento (2016) 

 

Fonte: TIC OSFIL, 2018. 
 

Novamente, indícios de que a profissionalização ainda é um grande desafio para o 

setor, muito associado a falta de recursos para investimento. Este contexto, reforça 

o que já fora dito sobre a importância do voluntariado e, ao mesmo tempo, a 

fragilidade de organizações compostas puramente por voluntários. A pesquisa TIC 

OSFIL permite associar os resultados de todos os indicadores com o porte das 

organizações, sendo este definido em três semânticas: nenhuma pessoa 

remunerada, de 1 a 9 pessoas remuneradas e de 10 ou mais pessoas remuneradas. 

O fato é que em muitos dos resultados associados à opção de nenhuma pessoa 

remunerada, ou seja, uma organização majoritariamente gerida por voluntários, há 

uma diminuição nos indicadores. A exemplo da Figura 11, quando delimitada pelo 

porte das organizações, as que não têm nenhuma pessoa remunerada apresentam 

porcentagens ainda mais baixas, sendo 22% para captação de recursos, 12% para 

recursos humanos, 10% para comunicação institucional/assessoria de imprensa e 

11% para tecnologia da informação e informática. 

Quando se trata de captação de recursos há também que se considerar os 

fatores externos que afetam tal frente. Em meio a crise econômica e política que 

acometeu o país nos últimos anos, por exemplo, os repasses do governo federal 

caíram drasticamente. 
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Figura 13 ï Evolução dos repasses federais para as OSCs (2009 ï 2017) 

 

Fonte: Mapa das OSCs, 2017. 
 

A escassez de recursos para o terceiro setor não afeta apenas este ecossistema. 

Milhares de projetos que geram benefícios para a sociedade deixam de ser 

executados, bem como há uma tendência em reduzir o número de contratações no 

setor ou ainda aumentar o número de demissões. Independente da crise econômica, 

a retração no terceiro setor já havia sido observada na pesquisa Fasfil. No período 

de 2002 a 2005 houve um crescimento de 22,6% no setor, mas de 2006 a 2010 este 

crescimento foi de apenas 8,8%. A questão dos recursos financeiros aparece em 

Camargo et al., da seguinte forma: 

 

pesquisa desenvolvida pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada) entre entidades com responsabilidade social no Sudeste brasileiro 
constatou que, para a maioria absoluta (71%), a falta de recursos era a 
principal dificuldade que elas enfrentavam, seguida do pouco investimento 
do governo [...] sem buscar parcerias juntamente com empresas privadas, 
as entidades não se sustentam por um longo prazo. O próprio crescimento 
da estrutura da entidade precisa estar em compasso com a ampliação da 
carteira de recursos recebíveis. Sem a cobertura financeira necessária, o 
caráter filantrópico cede espaço para a busca do auto-sustento, 
peculiaridade egoística do setor privado (2001, p. 59-60) 
 

Uma outra fonte de informação que serve de reforço aos pontos já 

identificados é o mapeamento da organização Brasil Tomorrow5. Embora não se 

trate de um mapeamento exclusivo para OSCs - entre as 142 organizações que 

participaram, estão: coletivos (9,2%), empresas sociais (33,1%), ONGs (42,3%), 

empreendedores individuais (5,6%) e projetos ou ideias (9,8%) - as organizações 

participantes apontaram como o seu principal desafio a questão da sustentabilidade 

                                                
5 http://www.brasiltomorrow.org/  

http://www.brasiltomorrow.org/
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financeira e captação de recursos (75%), seguido de comunicação e visibilidade 

(8%), gestão de pessoas (8%), escalabilidade (5%) e base legal (3%). 

A questão é que uma atividade crítica como captação de recursos não pode 

ser negligenciada, tampouco concentrada em poucas fontes. Outra dificuldade 

recorrente no setor é ter uma carteira diversificada de fontes de recurso, evitando 

que ao secar uma determinada fonte a OSC não tenha que interromper suas 

atividades. A pesquisa TIC OSFIL 2016 apresenta um cenário onde ainda há pouca 

diversificação. Há, de fato, várias possibilidades, mas as OSCs acabam dependendo 

muito mais de apenas duas em termos percentuais, como mostra o quadro a seguir. 

 

Quadro 4 ï Fontes de recurso 

Fontes de recursos 

Fonte % como 
principal fonte 

% como uma 
modalidade 

Mensalidades e anuidades pagas 
pelos associados 

30% 51% 

Doações voluntárias de pessoas 
físicas 

24% 52% 

Órgãos governamentais municipais 7% 21% 

Órgãos governamentais federais 6% 15% 

Venda de produtos/serviços 6% 20% 

Igrejas ou organizações religiosas 5% 18% 

Outros 5% 14% 

Órgãos governamentais estaduais 4% 15% 

Empresas privadas 3% 17% 

Contribuições sindicais 3% 11% 

Não se aplica 3% - 

Não respondeu 2% - 

Não sabe 1% - 

Outras organizações sem fins 
lucrativos 

1% 10% 

Empresas públicas ou mistas 0% 2% 
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Organismos internacionais 0% 1% 

Governos de outros países 0% 1% 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa TIC OSFIL, 2016. 
 

Para encerrar esta seção de muitos números acerca do setor, é importante 

reforçar o caráter de atuação local que as OSCs brasileiras demonstram. 

 

Figura 14 ï Organizações, por abrangência de atuação (2016) 

 

Fonte: TIC OSFIL, 2018. 
 

A soma das OSCs que atuam na comunidade e no município representa 65% das 

organizações. Logicamente, muitas delas realmente não vislumbram uma atuação 

mais ampla pois seu trabalho é estritamente ligado a um território. No entanto, dado 

todo o contexto apresentado, é possível inferir que muitas OSCs poderiam expandir 

seu impacto para além das fronteiras locais e provavelmente não o fazem por falta 

de recursos ou conhecimento. Um exemplo disso está quando tal dado é observado 

em conjunção com o porte da organização, visto que tal índice sobe para 75% nos 

casos das OSCs sem nenhuma pessoa remunerada. 

Seria possível discorrer acerca do terceiro setor por muito mais tempo, mas 

entendendo que sua fundamentação básica já foi apresentada para os fins deste 

trabalho, agora, faz-se necessário aterrissar em alguns conceitos que caracterizam, 

de fato, o que são organizações do terceiro setor, servindo de norte para o estudo. 
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Quadro 5 ï Conceitos de organizações do terceiro setor 

Conceito Referência 

Elas [as organizações] são organizadas, 
possuem alguma realidade institucional. 

São privadas, separadas 
institucionalmente do governo. Não têm 
fins lucrativos, portanto não retornam 
lucro aos diretores. São autônomas e 
operam suas próprias atividades. São 
voluntárias, pelo menos em parte, ou 

seja, envolvem algum grau significativo 
de participação voluntária, seja na 
condução real das atividades da 

organização ou na gestão de seus 
assuntos. 

SALAMON, ANHEIER (1997, p. 9) 

Essas organizações não fazem parte do 
estado, nem a ele estão vinculadas, mas 
se revestem de caráter público na medida 

em que se dedicam a causas e 
problemas sociais e em que, apesar de 
serem de sociedades civis privadas, não 

tem como objetivo o lucro, e sim o 
atendimento das necessidades da 

sociedade. 

TENÓRIO (2001, p.7) 

[...] pode-se dizer que o terceiro setor é 
composto de organizações sem fins 

lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase 
na participação voluntária, num âmbito 

não-governamental, que dão 
continuidade às práticas tradicionais da 
caridade, da filantropia e do mecenato e 

expandem o seu sentido para outros 
domínios, graças, sobretudo, à 

incorporação do conceito de cidadania e 
de suas múltiplas manifestações na 

sociedade civil. 

FERNANDES (2005, p.25) 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Por vezes, foi citado que o setor ainda vive em um processo de 

amadurecimento. Embora isto seja uma dinâmica natural de qualquer área, 

afinal as mudanças estão ocorrendo a todo o momento e, portanto, não há uma 

linha final de chegada ou um momento onde amadurecer não se faz mais 

necessário, a narrativa que se busca reforçar em relação ao terceiro setor é que 

há uma necessidade de consolidar uma identidade mais forte, que reflita sua 
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importância na sociedade. Uma identidade que esteja carregada de valores 

ideológicos mas também de profissionalismo, a fim de qualificar o impacto social 

que se pretende gerar. Uma identidade que deixe claro o que está dentro e o 

que está fora deste campo de atuação. Logicamente, o curto período histórico da 

existência de tais organizações em nosso país diz muito sobre essa situação. O 

terceiro setor nasce um pouco antes da própria democracia brasileira, por isso 

ambas seguem de mãos dadas em busca de sua identidade. Além da 

necessidade de termos paciência, cabe a trabalhos como este provocarem 

reflexões teóricas e práticas acerca do que se espera do setor. Como em 

qualquer processo do gênero, desafios são constantes e, muitas vezes, 

peculiares.  

Sintetizando o que fora apresentado, buscou-se demonstrar que o terceiro 

setor é representativo, importante em aspectos sociais, econômicos e 

ideológicos, mas enfrenta muitos desafios. Há um problema de legitimidade 

conceitual e prática, visto que a importância do terceiro setor foi deixada de lado 

já na essência acadêmica, que não dava enfoque em estudos sobre o setor  

(FISCHER, FALCONER, 1998). Embora tenhamos avançado na questão 

acadêmica dos anos dois mil para cá - o presente trabalho é um indício - a busca 

por legitimidade perante aos outros setores continua sendo uma grande 

interrogação para muitas OSCs, assim como ser eficiente na execução dos 

projetos, ter sustentabilidade no quesito financeiro e buscar parcerias constantes 

para que, por meio da colaboração, haja formação de alianças estratégicas 

(SALAMON, 1997). A dificuldade em se adequar às conformações jurídicas 

existentes, os desafios na área de recursos humanos e gestão institucional e a 

dificuldade em avaliar resultados são outros desafios enfrentados por boa parte 

das organizações (MADEIRA, BIANCARDI, 2003).  

Por esses e diversos outros desafios é que se acredita que a gestão do 

conhecimento possa contribuir com o terceiro setor, ainda mais por suas 

organizações possuírem um conhecimento ímpar em relação às necessidades 

específicas de uma comunidade, algo dificilmente alcançado pelo Estado 

(CAMARGO et al., 2001). 
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2.3  GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Dados, informação e conhecimento. Esses são os três conceitos principais 

que compõem a lógica da gestão do conhecimento. Por dado temos algo primário, 

que não oferece valor às pessoas por si, não obstante trata-se de uma raiz do 

conhecimento. Um conjunto de dados passa a ter valor às pessoas quando é 

organizado, provendo algum sentido para quem o consome e, neste momento, se 

transformando em informação. Podemos interpretar o sentido da informação como o 

valor que oferece ao usuário. Trata-se de algo subjetivo, uma vez que depende 

totalmente de quem recebe tal informação. Sendo assim, na perspectiva 

organizacional o valor da informação irá depender do contexto da organização 

(MORESI, 2000). No entanto, mesmo que não façamos uso de determinadas 

informações, conseguimos ao menos perceber que seriam úteis a alguém, pois, 

além de estarem organizadas, apresentam características básicas como: precisão, 

confiabilidade, completude, economicidade, flexibilidade, simplicidade, relevância, 

entregues em tempo e verificáveis (STAIR, 1998). Combinando os dois primeiros 

conceitos possibilitamos a existência de conhecimento, que: 

  

...é a combinação de dados e informações à qual se adicionam habilidades, 
experiências e opiniões de especialistas, que resulta em um ativo valioso 
que pode ser utilizado no apoio à decisão. Conhecimento pode ser explícito 
e/ou tácito, individual e/ou coletivo (CEN, 2008). 

 

Analisando o conceito de conhecimento percebe-se que a discussão vai para 

além dos dados e informações, tem-se no bojo do conhecimento aspectos mais 

subjetivos, como habilidades e experiências, o que nos dá margem para outras 

definições importantes, como os tipos de conhecimento. 

 

Quadro 6 ï Tipos de conhecimento 

Tácito (subjetivo) Explícito (objetivo) 

Conhecimento da experiência (corpo) 
Conhecimento simultâneo (aqui e agora) 

Conhecimento análogo (prática) 

Conhecimento da racionalidade (mente) 
Conhecimento sequencial (lá e então) 

Conhecimento digital (teoria) 

Fonte: Nonaka e Takeuchi, p. 67, 1997 
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Para Nonaka e Takeuchi (1997, p. 65), com base em Polanyi (1966), ño 

conhecimento tácito é pessoal, específico ao contexto e, assim, difícil de ser 

formulado e comunicado. Já o conhecimento expl²cito ou ñcodificadoò refere-se ao 

conhecimento transmiss²vel em linguagem formal e sistem§ticaò. Por isso, os 

mesmos autores discorrem acerca dos quatro modos de conversão do 

conhecimento: i) tácito em tácito, conhecido como socialização; ii) tácito em explícito, 

conhecido como externalização; iii) explícito em explícito, conhecido como 

combinação; iv) explícito em tácito, conhecido como internalização. Considerando 

que "a criação do conhecimento organizacional é uma interação contínua e dinâmica 

entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito" (NONAKA e TAKEUCHI, p. 

79, 1997), há uma interação contínua entre as conversões de conhecimento, o que 

resulta no diagrama conhecido como espiral do conhecimento. 

 

Figura 15 ï Espiral do conhecimento 

 

Fonte: Nonaka e Takeuchi, p. 80, 1997. 

 

Dado contexto, depreende-se que o conhecimento pode emergir em diversos 

lugares, estando tanto nas pessoas como em documentos e sistemas, como não 

somente dentro da organização, mas também nos atores os quais esta se relaciona, 

como clientes, fornecedores, parceiros e concorrentes. Contudo esta visão de 

mundo não é unívoca na literatura, uma vez que há, no mínimo, três formas distintas 

de compreender o conhecimento (Venzin et al., 1998). 
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Quadro 7 ï Visões sobre o conhecimento 

Visão Crença Defensores 

Cognitivista ǒ Foco em identificar, estruturar e 
disseminar dados e informações para 

desenvolver conhecimento; 
ǒ O cognitivismo é associado ao 

robótico/máquina, sendo algo universal, 
onde todos seguem o mesmo padrão. 

Herbert Simon, 
Noam Chomsky, 

Marvin Minsky, John 
McCarthy 

Conexionista ǒ É menos universal, considera variações 
locais; 

ǒ É nas interações que o conhecimento 
se desenvolve; 

ǒ Foco nas relações, não nos indivíduos; 
ǒ Redes que se auto-organizam e são 

orientadas à comunicação. 

Bruce Kogut e Udo 
Zander 

Autopoiética ǒ Um input é um dado. Uma informação é 
um dado em um contexto; 

ǒ Conhecimento está na mente, no corpo 
e nos sistemas sociais; 

ǒ O foco está na interpretação da 
informação; 

ǒ É simultaneamente um sistema aberto 
e fechado; 

ǒ O conhecimento não pode ser 
transferido para outra pessoa pois 

precisa ser interpretado. 

Maturana e Varela, 
Nonaka e Takeuchi 

Fonte: Síntese elaborada pelo autor com base em Venzin et al., 1998. 
 

O presente estudo reconhece que não há uma única visão que o deva guiar, 

visto que se parte do pressuposto que todas as formas de entender o conhecimento 

são válidas e, portanto, se complementam. 

Embora seja comum relacionarmos o sucesso de uma organização em função 

do seu tamanho e lucratividade, é do conhecimento que tudo isso parte, sendo este 

fator crítico para produção de qualquer atividade de uma organização bem sucedida. 

Tratando-se de algo desta importância, é ideal que haja um gerenciamento. Para 

reforçar ainda mais esta necessidade, faz-se necessário citar que há um custo por 

não gerirmos as informações e, por conseguinte, o conhecimento. Trata-se de uma 

simples equação que envolve o custo de oportunidade de não ter a informação 
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necessária e do custo de obtenção, manutenção e utilização de alguma informação. 

Por outro lado, há também o que se chama de saturação da informação. 

  

Existe uma grande quantidade de informações. A saturação da informação 
e da pseudoformação pode gerar problemas, caso se desconheçam os 
processos adequados de seleção da informação. Devem ser selecionadas, 
desenvolvidas e aprendidas estratégias de acesso e de seleção de 
informação (ZAYAS, 2009, p.166) 
 

Há um ponto limite na capacidade de processamento das informações tanto 

em pessoas quanto em organizações. Portanto, uma maior quantidade de 

informação não necessariamente implicará em maior uso. Encontrar este equilíbrio é 

uma tarefa de gestão. É neste contexto da valorização do conhecimento como um 

ativo crítico de qualquer organização que emergem os programas de gestão de 

conhecimento. 

Por gestão do conhecimento temos processos, modelos e práticas que 

permitem que a organização, de forma estruturada, crie, compartilhe, armazene, 

distribua e adquira conhecimento. Embora não haja um senso comum na literatura 

sobre o conceito de gestão do conhecimento, a seguir tem-se uma amostra de 

possibilidades. 

 

Quadro 8 ï Definições de gestão do conhecimento 

Conceito Autor 

Abordagem sistemática para encontrar, 
compreender e usar conhecimento para criar valor. 

OôDell (1996) 

Construção sistemática, explícita e deliberada, 
renovação e aplicação de conhecimento para 
maximizar a eficácia do conhecimento de uma 

empresa e retornar de seus ativos de conhecimento. 

Wiig (1997) 

Processo de captura de experiência coletiva de uma 
empresa, onde quer que resida, e distribuindo para 
onde quer que seja que possa fornecer melhora na 

performance. 

Hibbard (1997) 

Um controle e gestão de conhecimento explícito 
dentro de uma empresa visando alcançar os 

objetivos desta. 

van der Spek & 
Spijkervet (1997) 
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Uma estratégia consciente de obter o conhecimento 
certo para as pessoas certas no momento certo e 
que ajude as pessoas a compartilhar e colocar as 

informações em prática pensando em maneiras para 
melhorar o desempenho organizacional. 

APQC (1999) 

Formalização e acesso à experiência, conhecimento 
e expertise que criam novas capacidades, 

possibilitam um desempenho superior, incentivam a 
inovação e melhoram o valor ofertado ao cliente. 

Buckman (1999) 

Gestão sistemática do conhecimento organizacional 
que envolve os processos de criação, coleta, 
organização, armazenamento, difusão, uso e 

exploração de conhecimento para a criação de valor 
comercial e geração de vantagem competitiva. 

Chong & Choi (2005) 

Fonte: Elaborado pelo autor com tradução livre de Choy, 2006. 
 

Tendo clareza do conceito, deve-se partir para a prática. Antes de mais nada, 

cabe ao gestor estimular uma reflexão com seus colaboradores: quais 

conhecimentos são essenciais para o atingimento de nossos objetivos? A partir 

disso pode-se pensar na estruturação de um programa de gestão do conhecimento, 

focando na gerência dos conhecimentos que realmente importam para a 

organização em termos de retorno em resultados. 

Para facilitar o início das práticas de gestão do conhecimento em uma dada 

organização, a aplicação de escalas para avaliação de maturidade é recomendada 

como um primeiro passo. Por meio de um diagnóstico inicial é possível perceber em 

que estágio a organização se encontra e quais são suas fortalezas e fraquezas. Tal 

avaliação servirá como um marco zero para que os avanços em gestão do 

conhecimento possam ser melhor compreendidos uma vez que se terá clareza sobre 

o estágio inicial. E é justamente com este objetivo de avaliar a maturidade de 

organizações da sociedade civil que o presente estudo foi iniciado. Outra expectativa 

em relação a uma análise como essa é que, desde o princípio, se crie uma 

consciência organizacional sobre a importância da mensuração em gestão do 

conhecimento. Eventualmente os gestores precisam mostrar o valor de um programa 

de gestão do conhecimento. Como o fará sem saber de onde partiu? (VESTAL, 

2002). 

É importante frisar que, no bojo do conceito de gestão do conhecimento, há 

uma série de processos que se desdobram e formam um ciclo contínuo do 
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conhecimento. Há uma literatura vasta sobre a forma de interpretar tais processos e 

o presente estudo adota a visão do modelo escolhido como base do trabalho, que 

será demonstrado no tópico 2.3.2. 

 

2.3.1  Modelos e abordagens de gestão do conhecimento 

 

Os modelos de gestão do conhecimento servem como base para que as 

organizações possam planejar a implementação de um programa de gestão do 

conhecimento com qualidade. Não há uma receita única para tal implementação, 

sendo possível encontrar na literatura uma série de abordagens, modelos e 

frameworks disponíveis para uso. Helou (2015), Wong e Aspinwall (2004) e Lloria 

(2008) fizeram revisões sobre algumas das possíveis abordagens. Por não ser 

objetivo do trabalho, não haverá aprofundamento neste tópico. No entanto, optou-se 

por elaborar um quadro síntese com as referências citadas pelos autores a fim de 

facilitar a busca por modelos aos leitores que se interessem. 

 

Quadro 9 ï Modelos de gestão do conhecimento 

Ano Modelo 

1993-1998 Wiig (1993) 
Von Krogh e Ross (1995) 

Wiig et al. (1997) 
Nonaka e Takeuchi (1997) 

Boisot (1998) 

1999 Andreu & Sieber 
Gore e Gore 

McCampbell et al. 
McAdam & McCreedy 

Wiig 

2001 Alvesson & Kärreman 
Moreno-Luzón et al. 
Swan & Scarbrough 

Earl 
Takeuchi 
Mentzas 

Rubenstein-Montano et al. 
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2002 Probst, Raub e Romhardt 
Bukowitz e Williams 
Holsapple e Joshi 

Jarrar 

2004-2012 Modelo ICAS (2004) 
Argote (2005) 
Choo (2006) 

Modelo da APO (2009) 
Modelo de Gest«o do Conhecimento 

para Administra­«o P¼blica 
(BATISTA, 2012) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Helou (2015), Wong e Aspinwall (2004) e Lloria (2008). 
 

A diversidade de modelos está associada a diferentes visões de mundo 

acerca de um mesmo tema, o que é natural na construção da ciência. Por essa 

razão, a escolha de um modelo em detrimento de outro pode estar estritamente 

ligada ao viés do pesquisador. No entanto, alguns outros fatores podem ser levados 

em consideração, como: natureza e setor da organização, o estágio atual da 

organização em gestão do conhecimento, a diversidade de processos do 

conhecimento que o modelo propõe, diversidade de dimensões organizacionais 

onde o modelo se aplica, diversidade de práticas e técnicas para executar o modelo, 

perspectivas na forma de entender o conhecimento e afins. Em suma, é importante 

reconhecer que os modelos podem fazer mais ou menos sentido em uma 

determinada realidade, por isso é importante conhecê-los minimamente antes de 

assumir uma vertente. 

Para fins do presente estudo, seria extremamente interessante partir de um 

modelo já estabelecido na literatura para uma realidade de organizações da 

sociedade civil no Brasil. Seja de forma exploratória ou sistemática (vide capítulo 3), 

tal modelo não foi localizado pelo pesquisador e outra escolha se fez necessária. O 

tópico a seguir tem por objetivo ir mais a fundo no modelo selecionado. 

 

2.3.2 O modelo da APO 

 

A Asian Productivity Organization (APO) é uma organização asiática, com 

sede em Tóquio, que foi fundada em 11 de maio de 1961 como uma organização 

intergovernamental regional. O foco da APO está na promoção da produtividade, 

pois acredita que ela é um dos aspectos importantes para se alcançar um 
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desenvolvimento socioeconômico sustentável. Neste contexto, a APO atua em uma 

série de frentes, como projetos, eventos, publicações, formações e afins. 

Em 2007, a APO formou um grupo de especialistas para estudar institui­»es 

de refer°ncia em gest«o do conhecimento na Europa e Estados Unidos, a fim de 

identificar tend°ncias na §rea. Tal estudo culminou em um m®todo que permitiu a 

compreens«o do assunto GC entre seus membros e hoje ® um modelo de refer°ncia 

na literatura, sendo o escolhido para os fins deste trabalho. 

O modelo foi criado por um conjunto de representantes de vários países 

(China, Índia, Malásia, Filipinas, Cingapura, Tailândia e Vietnã) e tem por essência 

ser de fácil entendimento e aplicável em qualquer país membro da APO, 

independente da indústria em que está inserido. O propósito do modelo é enfatizar a 

importância da gestão do conhecimento para o sucesso organizacional, destacando 

os fatores críticos para o sucesso da implementação de um programa de GC na 

organização. Para a APO, gestão do conhecimento é: 

 

uma abordagem integrada de criação, compartilhamento e aplicação de 
conhecimento para melhorar a produtividade organizacional, rentabilidade e 
crescimento [...] é a disciplina que habilita indivíduos, equipes e 
organizações de forma a criar, compartilhar e aplicar conhecimento para 
melhorar alcançar seus objetivos de forma coletiva e sistemática (APO, 
2009) 

 

O modelo da APO está pautado em um framework que considera quatro 

pontos principais: i) missão e visão; ii) aceleradores; iii) processos de conhecimento; 

iv) resultados. O ponto de partida sempre deve ser a missão e a visão da 

organização, buscando com o programa de GC o alcance dos objetivos da 

organização. Os aceleradores ajudam a impulsionar e acelerar um programa de GC 

e são divididos em quatro tipos: liderança, tecnologia, pessoas e processos. Os 

processos de conhecimento se referem ao desenvolvimento de conhecimento e 

processos de conversão e são divididos em cinco tipos: auditoria, criação, 

compartilhamento, estruturação e aplicação. Por fim, os resultados esperados 

envolvem o desenvolvimento da capacidade individual, da equipe, da organização e 

da sociedade, levando ao aumento da produtividade, produtos e serviços de 

qualidade, rentabilidade e crescimento. Destaca-se que o aprendizado do indivíduo 

é a base para o desenvolvimento de tais capacidades, mas o aprendizado coletivo e 

organizacional por meio da colaboração e compartilhamento de conhecimento tem 
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um impacto maior no sucesso organizacional. A seguir, uma figura demonstrando o 

framework da APO. 

 

Figura 16 ï Framework da APO 

 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 

 

O quadro a seguir representa uma síntese dos elementos que aparecem no 

framework da APO. 

 

Quadro 10 ï Elementos do framework da APO 

 Elemento Tipos 

Missão e visão da organização: 
ponto de partida para qualquer programa de GC, buscando sempre 

o alcance dos objetivos da organização. 

Aceleradores: 
ajudam a 

impulsionar e 
acelerar um 

programa de GC 

Liderança:  
1) conduz a iniciativa de GC na organização;  

2) garante o alinhamento das estratégias de GC 
e projetos com a missão e visão do organização;  

3) fornece suporte e recursos para a 
implementação de projetos de GC. 

Tecnologia: 
1) acelera o processo de conhecimento através 
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de ferramentas e técnicas eficazes;  
2) ferramentas como groupware e colaborativo 

espaços de trabalho permitem a participação ao 
longo do tempo e distância; 

3) fornece uma plataforma para retenção de 
conhecimento organizacional. 

Pessoas: 
1) As pessoas são usuários e geradores de 

conhecimento; 
2) Eles criam e possuem capital intelectual; 

3) A confiança é um pré-requisito para o 
compartilhamento de conhecimento. 

Processos: 
1) Etapas sociais e tecnológicas que melhoram 

a contribuição do conhecimento na organização; 
2) Processos sistemáticos e eficazes podem 

contribuir para melhorar a organização 
produtividade, rentabilidade, qualidade e 

crescimento. 

Processos de 
conhecimento: 

desenvolvimento 
de conhecimento 
e processos de 

conversão 

Auditoria: 
1) etapa crucial e inicial do processo de 

conhecimento; 
2) conhecimento crítico necessário para construir 

o núcleo de competências da organização é 
identificado; 

3) as lacunas de conhecimento na organização 
são identificadas nesta etapa. 

Criação: 
1) aborda as lacunas de conhecimento através 

do conhecimento conversão e geração de novos 
conhecimentos 

2) Muitas maneiras de criar novos 
conhecimentos: a) nível individual; b) nível de 

equipe; c) nível organizacional. 

Estruturação: 
1) coleta e preservação do conhecimento 

organizacional; 
2) diversas formas de armazenamento; 
3) organizado para fácil recuperação. 

Compartilhamento: 
1) troca regular e sustentada de conhecimento; 

2) promove o aprendizado contínuo para alcançar 
os objetivos organizacionais; 

3) confiança mútua ajuda a fomentar uma cultura 
de compartilhamento; 
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4) a tecnologia pode ser usada para melhorar o 
compartilhamento. 

Aplicação: 
1) uso e reutilização de conhecimento na 

organização; 
2) traduz conhecimento em ação; 

3) o conhecimento só agrega valor quando é 
usado para melhorar produtos e serviços. 

Resultados:  
envolvem o desenvolvimento da capacidade individual, da equipe, 

da organização e da sociedade, levando ao aumento da 
produtividade, produtos e serviços de qualidade, rentabilidade e 

crescimento. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em APO, 2009. 

 

Para a implementação do modelo da APO tem-se quatro etapas: i) 

descoberta; ii) planejamento; iii) desenvolvimento; iv) implantação. É importante 

frisar que o presente estudo está concentrado na primeira etapa do modelo da APO, 

denominada "Descoberta". É nesta etapa que ocorre o diagnóstico inicial sobre a 

gestão do conhecimento em determinada organização, o que será o assunto do 

próximo tópico. Por esta razão, não serão aprofundadas cada uma das etapas da 

implementação tampouco as possíveis abordagens. A figura a seguir trata de 

fornecer uma visão geral da implementação. 

 

Figura 17 ï Etapas de implementação do framework da APO 

 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 
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Com base no que fora apresentado, o modelo da APO se mostrou como uma 

escolha pertinente para a pesquisa, visto que já foi utilizado em muitos estudos em 

organizações privadas e públicas - tanto nacionais como internacionais ï e serviu de 

base para concepção do modelo proposto por Batista (2002) e aplicado pelo Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada ï IPEA, em diversas organizações públicas 

brasileiras (APO, 2009; BATISTA, 2012). Além disso, o modelo da APO se mostra 

muito completo pois engloba uma diversidade de elementos em seu framework, 

como também sugere um método para avaliação de maturidade próprio, robusto e 

de fácil aplicação. 

Não obstante, cabe lembrar que o modelo da APO preconiza elementos 

importantes para organizações com fins de lucro, o que acaba não fazendo sentido, 

em sua totalidade, para as organizações do terceiro setor. Embora não seja objetivo 

do presente estudo, o pesquisador reconhece, de antemão, o quão valioso seria 

uma adaptação do modelo da APO à luz das especificidades do terceiro setor. O 

instrumento é, sem dúvida, uma das limitações da pesquisa mas foi escolhido de 

forma consciente frente às opções disponíveis. Conectando tal dissertação com o 

projeto de vida do mestrando, pretende-se explorar em uma futura tese a adaptação 

completa do modelo da APO para as organizações da sociedade civil. Considera-se 

que alta complexidade do setor exigirá um modelo flexível, que considere os 

aspectos mais basilares do setor mas deixe margem para adaptações conforme 

especificidades de cada organização. Lettieri et al., corrobora: 

 

A heterogeneidade do setor não-profissional faz com que seja 
extremamente difícil elaborar um roteiro geral para alcançar a excelência: a 
definição de diretrizes que, com as contingências específicas de uma NPO, 
é um ideal utópico; Por outro lado, a definição de diretrizes amplas poderia 
produzir sugestões úteis para a especificação (2004, p. 16, tradução livre). 
 

O fato de o modelo da APO já ter sido adaptado para a realidade das organizações 

públicas mostra ainda mais valor em seu uso, não só por sua comprovada qualidade 

mas por seu potencial de flexibilidade para outras construções. 

 

2.3.3 Avaliação de maturidade 

 

Em tópico anterior já fora posto a importância da avaliação de maturidade 

como um marco zero para implementar um programa de gestão do conhecimento ou 

para monitorar os resultados em uma organização que já executa GC. Helou (2015) 
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demonstra seis possibilidades na literatura e reforça que todas seguem, em geral, os 

princípios dos modelos de gestão da qualidade. Oliveira et al. (2011) identificou onze 

modelos de maturidade ao embasar sua proposição de novo modelo. O fato é que, 

assim como nos modelos de gestão do conhecimento, há uma gama de 

possibilidades ao se tratar de modelos de maturidade. Como justificado no tópico 

anterior, o modelo da APO foi o escolhido para o estudo e o mesmo conta com um 

instrumento de avaliação de maturidade próprio. 

O instrumento para avaliação de maturidade do modelo da APO foi projetado 

para fornecer um diagnóstico inicial rápido sobre a gestão do conhecimento na 

organização. Por meio de sua aplicação é possível determinar se a organização já 

pratica gestão do conhecimento e em que grau, saber se há condições adequadas 

para construção e sustentação de processos sistemáticos de GC e identificar pontos 

fortes e oportunidades para melhoria na GC. 

Trata-se de um questionário de auto-avaliação que apresenta 42 questões, as 

quais foram divididas em 7 dimensões: liderança, processos da organização, 

pessoas, processos do conhecimento, inovação e resultados. É possível atribuir uma 

nota de 1 a 5 para cada assertiva, conforme semânticas no quadro a seguir, sendo 

que a pontuação total possível é de 210 pontos. 

 

Quadro 11 ï Significados das pontuações do modelo da APO 

Pontuação Significado 

1 Inexistente:  
não faz ou faz com muita precariedade 

2 Insuficiente: 
faz com precariedade 

3 Regular 
 faz 

4 Boa: 
faz bem 

5 Excelente: 
faz muito bem 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 
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Deve-se somar o total de cada dimensão a fim de gerar a pontuação final da 

organização, o que a colocará em um dos cinco estágios previstos no método, 

conforme figura a seguir. 

 

Figura 18 ï Níveis de maturidade do modelo APO 

 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 
 

Cada estágio tem uma definição sobre a situação da gestão do conhecimento em 

determinada organização. O quadro a seguir apontas todas elas. 

 

Quadro 12 ï Descrição dos níveis do modelo da APO 

Níveis Pontuação Definição 

Reação 42-83 A organização não tem conhecimento do 
que é Gestão do Conhecimento e sua 

importância no aumento da produtividade 
e competitividade. 

Iniciação 84-125 A organização está começando a 
reconhecer a necessidade de gerir o 

conhecimento ou já pode ser o início de 
um projeto-piloto de Gestão do 

Conhecimento. 

Expansão 126-146 A Gestão do Conhecimento está 
implementada. 

Refinamento 147-188 O controle de implementação da Gestão 
do Conhecimento é continuamente 
avaliado para a melhoria contínua. 
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Maturidade 189-210 A Gestão do Conhecimento está 
totalmente integrada dentro da 

organização. 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 

 

Para cada dimensão há um espaço aberto para que sejam citados pontos 

fortes e fracos que justifiquem as notas conferidas. Para facilitar a compreensão dos 

resultados, o método prevê que seja gerado um gráfico no formato de radar, 

conforme exemplo da Figura 19. Os conceitos de cada uma das dimensões bem 

como todas as 42 assertivas estão nos anexos deste trabalho. 

 

Figura 19 ï Gráfico radar do modelo APO 

 

Fonte: Traduzido pelo autor (APO, 2009). 
 

 

2.3.4 Práticas e ferramentas 

 

 Existe uma série de possibilidades para transformar a teoria da gestão do 

conhecimento em ação. Angeloni et al. (2008) demonstram cases de gestão do 

conhecimento em empresas privadas, onde podemos observar uma gama de 

práticas bem sucedidas em outras organizações, como o uso de mapas, 

comunidades de práticas internas e externas, mineração do conhecimento, oficinas 

de aprendizagem e  capacitação a distância, para citar alguns. Em um contexto 

global, o extenso trabalho de Rao (2004) também é uma fonte fundamental para 

conhecer práticas de GC. O autor apresenta, entre outras coisas, interessantes 
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divisões acerca dos tipos das práticas, seus prós e contras, níveis de complexidade 

e experiências de outras organizações. Além disso, faz uma exploração exaustiva de 

práticas que são aprofundadas ao longo da leitura, o que ele chama, logo no início, 

de sopa de letrinhas da gestão do conhecimento, como mostra a figura a seguir. 

 

Figura 20 ï Ferramentas de GC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com tradução livre de Rao, 2004. 

 

Santiago (2004) traz uma perspectiva interessante na linha dos mecanismos 

de incentivo para que as práticas realmente funcionem, como eventos para 

integração, prêmio de destaque ao conhecimento, milhagem do conhecimento e o 

baú de ideias. Ademais, cita algumas práticas de registro de informação importantes: 

FAQ, check-list, pontos críticos, dicas e depoimentos. 

Em função da escolha do pesquisador em usar o modelo da APO para o 

trabalho, o manual elaborado por Young et al. (2010) é de extrema valia. Trata-se de 

um guia de ferramentas e práticas em GC da APO com sugestões de 26 práticas, já 

conectadas a cada processo de conhecimento adotado no framework da APO. As 

práticas são diversas e podem ser adotadas por organizações de diferentes 

realidades, fazendo uso de tecnologia ou não. O quadro a seguir pontua cada uma 

respeitando a ordem proposta no sumário do manual original. 
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Quadro 13 ï Práticas e ferramentas de gestão do conhecimento 

Práticas de GC a serem 
consideradas 

Uso de 
tecnologia 

Processo do conhecimento em que 
pode ser útil 

Brainstorming Não Criação de conhecimento 

Aprendizagem e captura 
de ideias 

Não Criação de conhecimento 

Assistência de pares Não Compartilhamento de conhecimento 
Aplicação de conhecimento 

Avaliação de 
aprendizagem 

Não Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 

Revisão pós ação Não Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 

Storytelling Não Compartilhamento de conhecimento 

Local de trabalho 
colaborativo 

Não Criação de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Ferramenta da APO de 
avaliação da gestão do 

conhecimento 

Não Identificando conhecimento 

Café do conhecimento Não Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Comunidades de prática Não Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Taxonomia Não Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Bibliotecas de documentos 
com sistema de 

gerenciamento de 
documentos 

Sim Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 
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Bases de conhecimento 
(Wikis, etc.) 

Sim Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 
Aplicação de conhecimento 

Blogs Sim Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 
Aplicação de conhecimento 

Serviços de redes sociais Sim Compartilhamento de conhecimento 

Voz sobre IP (VOIP) Sim Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 

Ferramentas avançadas 
de busca 

Sim Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Construção de clusters do 
conhecimento 

Sim Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Localizador de 
especialistas / quem é 

quem? 

Sim Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Espaços virtuais para 
trabalho colaborativo 

Sim Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Armazenamento de conhecimento 
Compartilhamento de conhecimento 

Aplicação de conhecimento 

Plano de competência do 
trabalhador do 
conhecimento 

Não Aplicação de conhecimento 

Mapeamento de 
conhecimento 

Não Identificando conhecimento 

Modelo de maturidade em 
gestão do conhecimento 

Não Identificando conhecimento 

Mentoria Não Identificando conhecimento 
Criação de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 
Aplicação de conhecimento 
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Portal do conhecimento Sim Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 
Aplicação de conhecimento 

Compartilhamento de 
vídeos 

Sim Criação de conhecimento 
Armazenamento de conhecimento 

Compartilhamento de conhecimento 

Fonte: Adaptado pelo autor em tradução livre de Young et al., 2010. 

 

Young et al. (2010) também apontam um estudo de caso denominado "Ethnic 

Visions" que pode ser usado como uma ferramenta em todos os processos de 

conhecimento, visto que explora todos os aspectos importantes por meio de um 

contexto frágil de uma organização fictícia onde a gestão do conhecimento pode ser 

de grande valia. Todas as práticas e ferramentas citadas são abordadas 

individualmente no manual original. 

Na seção de resultados deste trabalho, algumas propostas serão resgatadas 

a fim de indicar possíveis caminhos de melhoria para as OSCs, não somente 

relacionado aos processos de conhecimento, mas, principalmente, aos principais 

desafios constatados no setor, mostrando como cada prática pode ser usada frente 

a uma dificuldade em específico. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo versa sobre os procedimentos metodológicos que foram 

utilizados no presente estudo, como suas tipologias, métodos, instrumentos de 

coleta de dados e etapas da pesquisa. 

Para explicar a abordagem desta pesquisa faz-se necessário elucidar 

algumas questões sobre as perspectivas ontológicas, epistemológicas e 

paradigmáticas assumidas neste estudo. Saccol (2008) diz que para pesquisadores 

que entendem as coisas como são em uma realidade intersubjetiva, advindas de 

uma construção social, faz mais sentido uma ontologia de interação entre sujeito-

objeto. Sendo assim, a realidade social é resultante da negociação e 

compartilhamento de significados entre as pessoas. Corroborando com essa 

ontologia, opta-se por um cunho epistemológico construtivista, que defende que por 

meio do nosso engajamento com o mundo que as verdades e significados passam a 

existir, ou seja, são construídos e não descobertos. Com essa combinação 

chegamos a um paradigma chamado interpretativista, de natureza, essencialmente, 

qualitativa e indutiva. 

Por tudo que fora exposto, optou-se por um abordagem qualitativa para o 

trabalho. Acredita-se fortemente que para compreender a realidade da gestão do 

conhecimento no campo das OSCs será necessário um mergulho na realidade, 

evitando ao máximo pré determinações para o estudo empírico e derivando o 

máximo de constructos coletivamente, junto dos pesquisados. Embora haja um 

survey entre as técnicas de coleta de dados, os números coletados servem apenas 

como um retrato de um cenário e não foram analisados de forma quantitativa.  

É importante ressaltar que dado o cunho interpretativista da pesquisa, 

assume-se uma base axiológica que não visa eliminar possíveis vieses, tornando o 

pesquisador um homem parentético. Pelo contrário, o pesquisador influencia com 

seus valores e crenças e precisa deixar isso claro. A pesquisa interpretativista 

assume que o que se tem como resultado de uma investigação não são os fatos em 

si (uma realidade objetiva), mas a interpretação do pesquisador sobre as 

interpretações dos indivíduos que participam em um determinado fenômeno.  
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Demo (1995) disse que é impossível isentar totalmente a interpretação do 

pesquisador pois isso é inerente ao homem, não obstante reforça que é plenamente 

possível buscarmos um balanceamento. O quadro a seguir sintetiza a abordagem da 

pesquisa com base o que fora exposto. 

 

Quadro 14 ï Síntese dos procedimentos metodológicos 

Ontologia Interação sujeito-objeto 

Epistemologia Construtivista 

Paradigma Interpretativista 

Axiologia Interpretação do pesquisador é 
inerente ao processo 

Tipologias Descritiva quanto aos seus objetivos, 
exploratória causal quanto aos 

procedimentos e qualitativa quanto à 
abordagem do problema 

Métodos Revisão narrativa, busca sistemática, 
grupo focal e aferição de maturidade 

com o instrumento do modelo da APO 

Coleta de dados Survey e grupo focal 

Análise e interpretação 
 
 
 

Descritiva, a partir da análise do que 
fora levantado por meio da observação 

no grupo focal e a tabulação dos 
resultados do survey 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.1  REVISÕES DE LITERATURA 

 

Como qualquer pesquisa acadêmica, muito do tempo investido no rito 

metodológico envolveu o que é chamado de revisão bibliográfica, que neste caso foi 

conduzida por meio de revisão narrativa e busca sistemática.  

O foco da revisão narrativa consistiu em buscar na literatura as bases para a 

introdução do trabalho e os caminhos iniciais para a fundamentação teórica, que 

envolveu uma exploração dos conceitos de gestão do conhecimento e terceiro setor. 

Considerando a vastidão de estudos em ambas áreas optou-se por tal método que 

permite maior liberdade ao pesquisador, como dito por Magno Cordeiro et al.: 
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A revis«o da literatura narrativa ou tradicional, quando comparada ¨ revis«o 

sistem§tica, apresenta uma tem§tica mais aberta; dificilmente parte de uma 

quest«o espec²fica bem definida, n«o exigindo um protocolo r²gido para sua 

confec­«o; a busca das fontes n«o ® pr®-determinada e espec²fica, sendo 

frequentemente menos abrangente. A sele­«o dos artigos ® arbitr§ria, 

provendo o autor de informa­»es sujeitas a vi®s de sele­«o, com grande 

interfer°ncia da percep­«o subjetiva. (2007, p. 2-3) 

 

Neste contexto também fora considerada as referências indicadas pelo orientador e 

as referências encontradas como citações em tais achados. 

No que tange a busca sistemática, o foco foi identificar como os conceitos de 

gestão do conhecimento e terceiro setor - e suas variações - se encontram na 

ciência, complementando a fase exploratória e dando mais solidez ao trabalho. 

Portanto, um rito metodológico mais rigoroso fez-se necessário, levando o 

pesquisador a optar pelo uso parcial do método Systematic Search Flow 

(FERENHOF E FERNANDES, 2016), que é composto por 4 fases e 8 atividades, 

resumidas na Figura 21, que serão demonstradas nos próximos tópicos. 

 

Figura 21 ï Systematic Search Flow 

 

Fonte: Ferenhof e Fernandes, 2016. 
 

3.1.1 Definição do protocolo de pesquisa 

 

Na primeira fase, faz-se necessário definir as regras e parâmetros para a 

execução da busca sistemática. A estratégia da busca foi explorar o que está 

disponível na literatura acerca de terceiro setor e gestão do conhecimento. Portanto, 

optou-se pelo uso dos descritores ñterceiro setorò em conjun­«o com o descritor 
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ñgest«o do conhecimentoò por meio do operador l·gico AND. O mesmo foi feito com 

a vers«o dos descritores na l²ngua inglesa, ou seja, ñknowledge managementò AND 

ñthird sectorò. N«o foi utilizado nem um outro operador lógico ou relacional. Em 

relação aos possíveis filtros, não houve uma delimitação de qualquer gênero, seja 

por tipo de documento, idioma ou período de publicação. Como posto, o objetivo da 

busca foi justamente explorar ao máximo ao invés de restringir e a filtragem foi 

realizada posteriormente, como será explanado. 

Como existem inúmeras bases de dados disponíveis e cada uma tem seu 

enfoque de acordo com uma área de concentração, optou-se por aquelas 

relacionadas ao campo deste estudo ou multidisciplinares. As bases selecionadas 

foram: Compendex, Ebsco, Emerald Insight, ProQuest, Scielo, Scopus, SPELL, Web 

of Science e Wiley. 

O primeiro passo foi executar a mesma pesquisa em todas as bases, 

exportando o resultado para um software organizador de bibliografias e referências, 

neste caso o EndNote®. O segundo passo consistiu na seleção dos materiais 

encontrados. Em primeiro lugar foram excluídas todas as referências duplicadas, 

fazendo uso da fun­«o ñFind Duplicatesò como tamb®m manualmente. É importante 

frisar que algumas referências aparentemente duplicadas não foram excluídas pois o 

ano da publicação se mostrava diferente, portanto optou-se por analisar estes casos 

no próximo passo ao invés de correr risco em perder algo relevante.  

Dado o grande volume de referências encontradas, optou-se por focar apenas 

nos artigos publicados em periódicos, sendo os livros, seções de livros, artigos em 

anais de eventos e demais referências separadas para eventual consulta posterior. 

Outro critério de exclusão foi a não disponibilidade da referência na língua 

portuguesa, inglesa ou espanhola. Feito isso, foram lidos os títulos, resumos e 

palavras-chave de todas as referências e aquelas que não contribuem diretamente 

para a compreensão da temática foram excluídas. Após, iniciou-se a composição do 

portfólio de referências, sendo necessária a busca dos documentos completos. As 

referências não encontradas também foram descartadas desta busca. Com os 

materiais em mãos, deu-se início a leitura na íntegra, o que serviu como um 

segundo filtro para garantir que as referências poderiam contribuir com o tema de 

fato.  

É importante reforçar que os descritores estabelecidos foram buscados 

sempre no texto completo, com exceção da base SPELL, que não apresenta tal 
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opção, ficando, portanto, na opção de título, resumo e palavras-chave. Também faz-

se necessário frisar que esta busca sistemática foi realizada no dia 30 de agosto de 

2017 e buscas posteriores a esta data podem divergir em resultados. 

 

3.1.2 Análise 

 

Na primeira etapa da busca foram encontradas 708 referências distribuídas 

nas bases de dados conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 15 ï Síntese de referências 

Base Quantidade 

Compendex 8 

Ebsco 42 

Emerald Insight 93 

ProQuest 165 

Scielo 1 

Scopus 304 

SPELL 13 

Web of Science 8 

Wiley 74 

Total 708 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

A conferência dos duplicados resultou em uma diminuição de 123 referências, 

restando 585. Destas, 120 não eram publicações de artigos em periódicos e por isso 

foram deixadas de lado. Nesta lógica, 465 referências foram analisadas por título, 

resumo e palavras-chave. Embora o objetivo da busca sistemática tenha sido 

realizar uma ampla exploração da temática, muitas referências não seriam úteis para 

o objetivo da pesquisa em questão. Portanto, neste momento da análise, fora 

mantido apenas aquelas referências que tratassem diretamente da temática da 

gestão do conhecimento (ou suas facetas) no terceiro setor. Tendo isto concluído, 

77 referências aparentam ser relevantes ao estudo e portanto necessitavam a busca 

pelo material completo. A busca pelo material completo resultou em 61 referências. 
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Por fim, foi feita a leitura na íntegra das referências encontradas a fim de consolidar 

o portfólio final. Na leitura foram aplicados filtros com base nos mesmos critérios 

supracitados. 

 

3.1.3 Portfólio de referências 

 

O portfólio final desta busca sistemática é demonstrado no quadro a seguir, 

composto por 22 artigos ordenados de forma cronológica. As referências foram 

escolhidas com base na contribuição que trazem para a compreensão de como a 

gestão do conhecimento e o terceiro setor se relacionam na literatura. Muitas outras 

referências apontam reflexões importantes para a temática mas discutem, 

prioritariamente, questões que não envolvem o objeto do presente estudo 

diretamente e por isso não constam abaixo. 

 

Quadro 16 ï Portfólio de referências 

Título Ano Autor Periódico 

Knowledge management 
in non-profit 

organizations 

2004 LETTIERI, Emanuele; 
BORGA, Francesca; 

SAVOLDELLI, Alberto 

Journal of 
Knowledge 

Management 

A contribui­«o dos 
processos de 

dissemina­«o e reten­«o 
do conhecimento para o 

aprendizado 
organizacional no 

terceiro setor: estudo de 
caso na pastoral da 

crian­a 

2004 QUANDT, Carlos 
Olavo; FERNANDES, 
Ana Cristina Coelho 

Barroso  

Revista 
Ciências 

Administrativas 

The strategic importance 
of intellectual capital in 

the non-profit sector 

2007 KONG, Eric Journal of 
Intellectual 

Capital 

The strategic role of 
knowledge management 
in nonprofit organisations 

2008 HUME, Craig; HUME, 
Margee 

International 
Journal of 

Nonprofit and 
Voluntary Sector 

Marketing 
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The development of 
strategic management in 
the nonȤprofit context: 
Intellectual capital in 

social service nonȤprofit 
organizations 

2008 KONG, Eric International 
Journal of 

Management 
Reviews 

The Concept of 
Knowledge in KM: a 

Relational Model 

2009 REILLY, Colin Electronic 
Journal of 

Knowledge 
Management 

Knowledge and learning 
capabilities in non-profit 

organizations: a 
relational capital 

perspective 

2010 KONG, Eric; 
FARRELL, Mark 

The 
International 

Journal of 
Learning 

Intellectual capital and 
non-profit organizations 

in the knowledge 
economy 

2010 KONG, Eric Journal of 
Intellectual 

Capital 

The role of intellectual 
capital in non-profit 

elderly care 
organizations 

2010 SILLANPÄÄ, Virpi et 
al. 

Journal of 
Intellectual 

Capital 

Knowledge management 
challenges for 

nongovernment 
organizations: The health 

and disability sector in 
New Zealand 

2011 SOAKELL-HO, 
Michelle; MYERS, 

Michael D 

Vine Journal of 
Information and 

Knowledge 
Management 

Systems 

The challenge of 
organizational learning 

2011 MILWAY, Katie Smith; 
SAXTON, Amy 

Stanford Social 
Innovation 

Review 

Knowledge management 
and value creation in a 

third sector organisation 

2013 GULDBERG, Karen 
Rathie et al. 

Knowledge and 
Process 

Management 

Intellectual capital 
reporting in the Italian 

non-profit sector: 
analysing a case study 

2013 BRONZETTI, 
Giovanni; VELTRI, 

Stefania 

Journal of 
Intellectual 

Capital 
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How do third sector 
organisations use 

research and other 
knowledge? A systematic 

scoping review 

2015 HARDWICK, Rebecca; 
ANDERSON, Rob; 

COOPER, Chris 

Implementation 
Science 

Gestión del conocimiento 
en el tercer sector: de la 

competitividad a la 
eficiencia organizacional 

2015 BEDOYA-DORADO, 
Cristian 

Entramado 

Barriers to knowledge 
sharing in third sector 

social care: a case study 

2016 BLOICE, Lyndsay; 
BURNETT, Simon 

Journal of 
Knowledge 

Management 

Knowledge needs in the 
non-profit sector: an 

evidence-based model of 
organizational practices 

2016 RATHI, Dinesh; 
GIVEN, Lisa M.; 
FORCIER, Eric 

Journal of 
Knowledge 

Management 

What about us? 
Exploring small to 

medium Australian not 
for-profit firms and 

knowledge management 

2016 HUME, Craig; HUME, 
Margee 

Journal of 
Knowledge 

Management 

The extent and 
effectiveness of 

knowledge management 
in Australian community 

service organisations 

2016 DOWNES, Trevor; 
MARCHANT, Teresa 

Journal of 
Knowledge 

Management 

Knowledge management 
in the not-for-profit sector 

2016 RAGSDELL, Gillian Journal of 
Knowledge 

Management 

Knowledge management 
activities in social 

enterprises: lessons for 
small and non-profit 

firms. 

2017 GRANADOS, Maria L.; 
MOHAMED, Souad; 

HLUPIC, Vlatka 

Journal of 
Knowledge 

Management 

Non-profit organizationsô 
use of tools and 
technologies for 

knowledge management: 
a comparative study 

2017 RATHI, Dinesh; 
GIVEN, Lisa M 

Journal of 
Knowledge 

Management 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Por fim, as duas últimas etapas do método SSF, denominadas ñS²nteseò e 

ñEscreverò, n«o foram realizadas em sua completude por n«o ser objetivo deste 

estudo gerar uma bibliometria da busca. Posteriormente, tal feito pode se mostrar 

interessante e nesta ocasião seriam compiladas as palavras-chave frequentes, anos 

das publicações, autores, periódicos, bases de dados, tipo da referência e afins. 

Não obstante, alguns apontamentos sobre o portfólio de referências se fazem 

necessários: i) percebe-se uma forte importância dos periódicos Journal of 

Knowledge Management e Journal of Intellectual Capital, que apareceram oito e 

quatro vezes, respectivamente; ii) o pesquisador Eric Kong aparece quatro vezes 

entre as referências listadas; iii) Dinesh Rathi, Lisa Given, Craig Hume e Margee 

Hume são pesquisadores que aparecem duas vezes entre as referências listadas; iv) 

a primeira referência do portfólio é do ano de 2004, o que indica, de algum modo, 

que trata-se de um assunto ainda recente do ponto de vista científico; v) a presença 

de apenas uma referência de pesquisadores brasileiros é um ponto a ser salientado. 

Sendo o terceiro setor um conceito muito diverso na literatura, principalmente em se 

tratando de países diferentes, a falta de referências nacionais se mostra como um 

desafio para o estudo, ao mesmo tempo em que é uma oportunidade. 

 

3.2  GRUPO FOCAL 

 

O curso de gestão do conhecimento para organizações da sociedade civil foi 

fruto de uma parceria com o Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM) e a 

Direção de Extensão do Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas 

(ESAG) da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

O curso atendeu a dois objetivos de forma concomitante: aproximar a teoria 

da gestão do conhecimento da realidade das organizações da sociedade civil, de 

modo que o aprendizado gerado pudesse se transformar em práticas imediatas em 

benefício das organizações; e formar um grupo focal de organizações da sociedade 

civil para validar questões de interesse deste estudo, como o método de avaliação 

de maturidade utilizado como base, os principais conhecimentos críticos e práticas 

do setor e os principais desafios enfrentados pelo mesmo. 

O grupo focal foi fundamental para verificar de forma empírica as reais 

necessidades das organizações participantes, bem como complementar os achados 

da literatura de forma empírica e qualitativa. De acordo com Cláudia Augusto Dias: 
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o objetivo central do grupo focal é identificar percepções, sentimentos, 
atitudes e idéias dos participantes a respeito de um determinado assunto, 
produto ou atividade [...] em pesquisas exploratórias, seu propósito é gerar 
novas idéias ou hipóteses e estimular o pensamento do pesquisador [...] 
(2000, p. 3) 

 

Inicialmente, caberia ao mestrando buscar cada uma das OSCs para formar o 

grupo focal. No entanto, articulou-se de forma estratégica uma parceria com o 

Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM), organização a qual o mestrando 

teve oportunidade de fazer estágio não obrigatório durante os anos de 2012 e 2013, 

mantendo uma boa relação desde sua saída. Por se tratar de uma referência para o 

campo da sociedade civil e ter como parte de sua missão apoiar a gestão de outras 

OSCs, identificou-se que o ICOM seria um ótimo parceiro para a formação do grupo 

focal, visto que seria benéfico não só para o estudo em questão, mas para trazer 

novos conhecimentos às OSCs atendidas por eles. 

Ter o ICOM como parceiro foi uma decisão estratégica para acessar o público 

alvo de forma efetiva e célere, visto que a organização tem relações de confiança 

com dezenas de OSCs. Após um alinhamento inicial com Aghata Gonsalves, 

assessora do ICOM, a organização definiu internamente que faria sentido para eles 

participarem do curso, adequando em um dos seus eixos de atuação já existentes a 

operacionalização do mesmo. Em questão de semanas as datas dos encontros 

foram estipuladas e a partir deste momento a assessora do ICOM, Mariana de Assis, 

foi fundamental para o êxito do curso, visto que ficou responsável por toda a 

logística do mesmo.  

Na conversa de alinhamento inicial com o ICOM, pensou-se na oportunidade 

de envolver a UDESC no grupo focal para, eventualmente, transformar o processo 

em um curso de extensão, gerando ainda mais valor para as OSCs participantes ï 

visto que seriam certificadas ao final ï bem como legitimando ainda mais o papel da 

extensão da UDESC na aproximação do conhecimento gerado na academia para o 

enfrentamento de questões sociais. Tendo o ICOM convênio com a UDESC, o 

diretor Daniel Moraes Pinheiro não hesitou em dar apoio para a viabilização do curso 

e isto se consolidou semanas após o aceite do ICOM. A partir deste momento foi 

possível trabalhar na divulgação do curso para atração das OSCs pois já era certo 

que este sairia do papel. 
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O processo de divulgação foi gerenciado pelo ICOM com apoio do mestrando 

para o fornecimento de informações. Criou-se um convite inicial, que consta nos 

apêndices do trabalho, e, com base nisto, o ICOM fez disparos de e-mail marketing, 

postagens em redes sociais e ligações para sua rede de organizações. Foram 68 

inscritos no curso, superando positivamente as expectativas. Por questão de 

limitação do espaço físico e qualidade para condução dos trabalhos dando a 

atenção devida aos participantes, não foi possível efetivar a inscrição de todos. O 

ICOM criou critérios para selecionar quais OSCs teriam suas inscrições confirmadas, 

tendo em vista um grupo máximo de 25 pessoas.  

Durante a seleção final, o primeiro critério foi excluir os inscritos que 

representavam empresas, governo ou não tinham vínculo com alguma OSC. O 

segundo foi  avaliar o grau de maturidade da organização, classificando as 

iniciativas em formalizadas (com CNPJ) e não formalizadas (coletivos, movimentos e 

grupos) e avaliando o tempo de atuação e a quantidade de público que atendem. 

Tendo o número final de selecionados, foi feito um contato via telefone para 

confirmar a participação. Na ocasião algumas OSCs desistiram e com isso foi feito 

uso de um terceiro e último critério, a data de inscrição do participante. Algumas 

OSCs foram notificadas de que tinham ficado em lista de espera caso houvesse 

outras desistências, o que de fato ocorreu e tais OSCs foram convidadas de última 

hora.  

No decorrer do curso tivemos um total de 19 participantes representando 17 

OSCs. É importante dizer que não houve uma delimitação específica para o público 

alvo do grupo focal dentro do universo de OSCs. O ponto de partida foram apenas 

OSCs de forma intencional, visto que buscou-se uma boa amostra. Como sugestões 

para futuros trabalhos pode-se dizer que com delimitações mais específicas é 

possível que outras descobertas interessantes e peculiaridades possam vir à tona, 

visto que dependendo do campo de atuação é de se esperar que os desafios surjam 

em maior ou menor grau para cada OSC. 

O curso foi composto por três encontros, que ocorreram nos dias 20 de 

fevereiro de 2018, 27 de fevereiro de 2018 e 13 de março de 2018. Todos os 

encontros foram realizados na sede do ICOM, sempre das 14 às 17 horas, 

totalizando uma carga horária de 9 horas. Os encontros foram facilitados pelo 

mestrando com o apoio de seu orientador e permearam os seguintes tópicos: i) 

visão geral do campo da sociedade civil no Brasil; ii) principais desafios das OSCs; 
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iii) conceitos básicos de gestão do conhecimento; iv) como diagnosticar gestão do 

conhecimento em sua organização; v) como identificar conhecimentos críticos da 

sua organização; vi) práticas e ferramentas de gestão do conhecimento. 

O primeiro encontro foi mais expositivo, visto que fez-se necessário - além de 

apresentar a estrutura do curso e alinhar expectativas - contextualizar o campo das 

organizações da sociedade civil no Brasil e a economia do conhecimento para, 

posteriormente, aterrissar no que é gestão do conhecimento. Ao final do primeiro 

encontro foi proposto um momento prático de extrema relevância para esta pesquisa 

e para a continuidade do curso em si: a realização do diagnóstico de GC na OSC. 

Fora usado o método APO (survey), explanado anteriormente no referencial teórico, 

e os resultados estão no capítulo 4. É importante frisar que três perguntas abertas 

foram inseridas no instrumento com o intuito de conhecer melhor a estratégia de 

cada organização: i) Descreva o foco de atuação da sua organização; ii) Quais são 

os principais objetivos da sua organização para esse ano?; iii) Quais são as 

principais dificuldades que você identifica para o alcance desses objetivos?. 

Nenhuma alteração foi feita no conjunto de dimensões e assertivas do instrumento, 

sendo que o mesmo fora apenas traduzido de forma livre para o português e está 

disponível nos anexos do trabalho. Em suma, por meio do primeiro encontro foi 

despertada a atenção dos participantes lançando desafios que o campo da 

sociedade civil enfrenta e conectando com GC para dizer como ela pretende tratar 

tais desafios, além da coleta de dados que permitiu conferir um estágio de 

maturidade em GC para cada organização. 
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Figura 22 ï Diagnóstico de maturidade 

 

Fonte: Arquivo de fotos do autor. 
 

No segundo encontro foi possível relacionar com mais facilidade a temática 

da gestão do conhecimento com a realidade das OSCs, visto que o ponto de partida 

foi dar uma devolutiva dos resultados identificados nos questionários respondidos no 

primeiro encontro. Neste momento, objetivou-se qualificar as dimensões de acordo 

com as percepções do grupo focal, identificando padrões dentro das dimensões que 

acometem o setor e consolidando uma visão do grupo. Tal devolutiva também teve 

por propósito criar um momento de diálogo para gerar reflexões acerca do método 

APO, principalmente no que tange conteúdo e linguagem do instrumento em um 

contexto onde os respondentes são parte do terceiro setor. Ao final, houve uma 

dinâmica para identificação de conhecimentos críticos para as OSCs envolvidas no 

curso, a partir da percepção de seus representantes, baseada em metodologia lean 

e design thinking6, onde os participantes foram conduzidos a um processo de 

ideação ao rodar em diferentes grupos com temáticas predefinidas: i) mobilização de 

voluntários; ii) captação de recursos; iii) legitimação social; iv) gestão; v) mesa 

aberta. As temáticas foram definidas de acordo com os principais desafios do setor 

percebidas pelo grupo em questão. O fato de se ter uma mesa aberta serviu 

                                                
6 Tais metodologias foram utilizadas durante todo o curso como um mindset de facilitação e não um 

rito metodológico propriamente dito. Para conhecer mais sobre ambas, sugere-se: 
https://www.ideou.com/pages/design-thinking e https://www.lean.org/WhatsLean/  

https://www.ideou.com/pages/design-thinking
https://www.lean.org/WhatsLean/

















































































































































































